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Prefácio



Comprovação das atividades relacionadas ao Projeto SC21491/2003 – UNESCO, desenvolvido pelo Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (Bireme/Opas) em parceria com a Coordenação-Geral de Documentação e Informação/SAA/SE do Ministério da Saúde, financiando pelo Departamento de Ciência e Tecnologia (DECIT) vinculado à Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE/MS).

O projeto em questão visa ao Aperfeiçoamento do controle bibliográfico no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) cujas macro-tarefas apresentam-se abaixo:

1. Estabelecimento de um Comitê Assessor para a Biblioteca Virtual em Saúde - Ministério da Saúde (BVS MS):

a. Documento com políticas e procedimentos para o gerenciamento e processamento do controle bibliográfico da documentação científico-técnica do MS que se traduzirá em uma base de dados bibliográficos com documentação do MS e das secretarias estaduais de saúde.

b. Estabelecimento da rede de bibliotecas, centros de documentação e unidades de informação científico-técnica do MS e das secretarias estaduais de saúde para alimentação da base de dados bibliográfica com documentação do MS e das secretarias estaduais de saúde.

c. Base de dados referencial de registros bibliográficos da produção técnico-científica do MS, em formato compatível com LILACS e disponível em linha na Internet por meio da BVS-SP, atualizada semanalmente com acesso universal e com enlaces para os textos completos e outras bases de dados.

2. Documento com programa de capacitação no acesso à BVS-SP, com destaque para a documentação científico-técnica do MS

3. Documento com programa de divulgação das bases de dados da documentação científico-técnica do MS

Nas atividades relacionadas ao item 1, o Projeto evidenciará a participação da esfera federal do SUS, haja vista a quantidade, a dimensão e a complexidade dessas instituições. As Secretarias Estaduais de Saúde participarão da Rede de Bibliotecas do SUS e da base de dados da coleção desse Sistema nas próximas etapas do projeto.
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1  INTRODUÇÃO



A informação é fundamental para a democratização da Saúde e para o aprimoramento de sua gestão. Dessa forma, a importância da produção literária institucional gerada pelo Ministério da Saúde (MS) e por suas entidades vinculadas pode ser dimensionada pela abrangência do Sistema Único de Saúde (SUS) e pela complexidade de sua efetivação, o que ocorre por meio da articulação das esferas federal, estadual e municipal de governo.

Por sua atuação como gestor federal, pautada pela formulação de políticas, regulamentação, financiamento, descentralização e regionalização, dentre outras atribuições, a literatura publicada pelo MS estabelece diretrizes para o funcionamento do sistema de atendimento público e privado de saúde, o que inclui secretarias estaduais e municipais de Saúde, conselhos, profissionais, unidades, hospitais públicos, rede conveniada e suplementar de serviços.

A Secretaria-Executiva, por meio da Coordenação-Geral de Documentação e Informação (CGDI)
, unidade organizacional regimentalmente responsável pelo processamento dessa literatura, está empenhada em intensificar o controle bibliográfico, de forma que, articuladamente com o Conselho Editorial do MS (Coned)
 e com a rede de bibliotecas e arquivos existentes, a instituição possa propiciar fácil e pleno acesso às informações e ao conhecimento que historicamente revelam as relações de estado, os processos de trabalho, pesquisa e investimento, a ação governamental, a participação social e o perfil da saúde brasileira.

Essa é a proposta central desse projeto que se consolida por meio da parceria com o Departamento de Ciência e Tecnologia (DECIT), da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE) do MS, órgão fomentador da Biblioteca Virtual em Saúde Pública – Brasil (BVS SP Brasil), desenvolvida pelo Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME), da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS). Com sua implementação, o MS visa a ampliar a participação da literatura gerada pelas entidades públicas no conjunto das fontes sistematizadas de informação em saúde. Nessa primeira etapa, o foco será dado às fontes de informação oriundas da esfera federal do SUS.

O aprimoramento do controle bibliográfico na esfera federal do SUS será de grande relevância para a divulgação dessas informações, sendo que as unidades de documentação e informação das instituições federais do Sistema Único de Saúde têm papel fundamental na construção e na efetivação dessas estratégias e metodologias.

Para a consolidação desses mecanismos, propõe-se a criação do Comitê Nacional das Bibliotecas Federais do SUS (BiblioSUS Federal) que será a forma de evidenciar o trabalho em rede e a garantia de que as iniciativas apresentadas neste projeto se desenvolvam com a participação das unidades de documentação.

1.1  Antecedente do Projeto

O projeto para o aperfeiçoamento do controle bibliográfico da produção do SUS nasceu da necessidade e do interesse do Ministério da Saúde em garantir maior representatividade e visibilidade nas bases de dados especializadas em saúde. Destaque seja dado à sua atuação empreendedora em projetos de construção de bibliotecas virtuais temáticas, juntamente com a BIREME, uma vez que as instituições federais do SUS são as principais fomentadoras do modelo BVS no Brasil. 

Nas linhas de desenvolvimento da BVS SP Brasil, consta o projeto específico de controle bibliográfico, sendo que a biblioteca da Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP) é responsável pelo controle bibliográfico das fontes de informação acadêmicas e a CGDI é responsável pela gestão bibliográfica da produção do SUS, cooperando para a atualização sistemática das bases de dados LILACS SP e LIS SP
.

1.2  Marcos Referenciais

· Depósito legal na Biblioteca Nacional – dispõe sobre a remessa de pelo menos um exemplar de obras impressas para a Biblioteca Nacional. Estabelecido por meio do Decreto n.º 1.825, de 20/12/1907.
· Depósito legal da produção literária da esfera federal do SUS – fica previsto nessas normas que o controle bibliográfico abrange documentos

“reproduzidos por meio tipográficos, reprográficos, fotográficos ou afins, que versem sobre matéria técnica ou cientifica, a saber: livros e monografias em geral, folhetos, publicações periódicas, relatórios, programas de trabalho, plano e projetos, separatas de artigos, trabalhos apresentados em congressos e reuniões, relatórios de viagens e expedições cientificas, relatórios de consultoria, listas, catálogos, bibliografias, materiais de divulgação, cartazes, mapas e cartas geográficas, levantamentos estatísticos e epidemiológicos, álbuns e outras obras ilustradas etc”.

Serão ainda depositadas, na Biblioteca MS, fontes de informação de instituições que são mantidas por este ministério. Prevêem ainda que as unidades administrativas, autarquias e fundações vinculadas ao MS estarão obrigadas a cumprir tal diretiva, sendo os setores de documentação e informação responsáveis por essa ação. Estabelecidos por meio das portarias n.os 586 e 587, de 3/10/1979, disponíveis no Anexo I.

· Projeto de cooperação técnica para a implementação do Sistema Nacional de Informação em Saúde (SNIS) e melhoria da Gestão no Ministério da Saúde –

“Visa a contribuir para alcançar a formulação, planejamento, gerenciamento, monitoramento e avaliação de políticas do Ministério da Saúde e seus programas, visando principalmente à definição de indicadores de gerenciamento para o processo decisório, a melhoria dos projetos e programas do Ministério da Saúde baseados em informações e conhecimento e o aumento da capacidade do MS em prevenir e prever problemas de saúde. Constitui pré-requisito crítico para o aperfeiçoamento do exercício das funções do MS como gestor nacional do SUS, ao tempo em que também apóia a melhoria da gestão em áreas prioritárias para o Ministério” 
.
· Política Editorial do Ministério da Saúde – por meio do Coned, busca dotar o Ministério da Saúde de estratégias e mecanismos que estabeleçam princípios, diretrizes e responsabilidades quanto ao uso da informação. Busca a qualificação dessa produção garantindo que a produção literária da esfera federal do SUS tenha maior circulação nas bases de dados especializadas em Saúde, com ênfase nas bases de dados bibliográficos LILACS e SciELO. A Resolução n.º 1 do Coned estabelece a BVS do Ministério da Saúde (BVS MS) como “espaço de convergência da coleção institucional na internet”, o que contempla também os materiais multimídias. As portarias de instituição do Coned (Portaria MS/GM n.º 1.722, de 2/9/2003) e de publicação da Política Editorial do MS (Portaria. n.º 1.958, de 16/9/2004) estão referendadas nos Anexos II e III, respectivamente. 
1.3  Projetos Relacionados

· Desenvolvimento do modelo BVS AL&C no âmbito do Ministério da Saúde (desenvolvido nas linhas do SNIS – Prodoc BRA 97/024).

· Rede de Bibliotecas Cooperantes do SUS (BiblioSUS).

· Expansão do modelo BVS AL&C para as instituições componentes do SUS a ser viabilizada por meio dos recursos da CGDI no Plano Plurianual 2004–2007 (Rede de Bibliotecas em Saúde).

O detalhamento dos projetos supracitados é apresentado no Apêndice I.

2  OBJETIVOS



2.1  Objetivo Geral

Ampliar a capacidade institucional para efetivar o amplo controle bibliográfico da literatura e dos produtos informacionais de caráter técnico-científico, educacional, normativo e/ou cultural, geradas pela Administração Direta e entidades vinculadas ao MS, por meio do registro exaustivo, eficiente e ágil em bases de dados, compartilhado pela rede de bibliotecas institucionais, garantindo sua preservação (memória técnica), seu acesso e sua difusão.

2.2  Objetivos Específicos

· Fortalecer a gestão, o acompanhamento, a coordenação e o controle das fontes de informações no âmbito do MS e entidades vinculadas, por meio da criação da Rede de Bibliotecas Cooperantes do SUS, primeira etapa – federal.

· Integrar e expandir os produtos e serviços do modelo BVS AL&C às unidades de documentação das instituições integrantes da esfera federal do SUS.
· Intensificar a inserção de documentos institucionais em bases de dados bibliográficas e multimídias e a veiculação dessa produção em formato eletrônico na web.

· Aperfeiçoar e capacitar os profissionais das bibliotecas da esfera federal do SUS no uso dos aplicativos de gestão de acervos.

· Aumentar a representatividade das instituições federais do SUS nas bases de dados internacionais de saúde, tais como a LILACS e o SciELO.

· Garantir fluxo institucional e maior efetividade no depósito legal de todas as publicações na Biblioteca MS, bibliotecas da Rede de Bibliotecas Federais do SUS e na Biblioteca Nacional.

· Cumprir as responsabilidades estabelecidas na Política Editorial e dotar o Conselho Editorial do MS de informações mais ágeis e fidedignas quanto ao controle bibliográfico da produção institucional.

· Garantir a distribuição da produção institucional junto às bibliotecas da Rede.

· Aperfeiçoar os veículos de disseminação dos produtos institucionais, tais como catálogos, alertas e boletins informativos.

3  RESULTADOS ESPERADOS



· Gestão e controle bibliográfico da produção literária das instituições federais do SUS.

· Criação da coletânea de documentos bibliográficos da esfera federal do Setor Saúde em mídia eletrônico-digital, permitindo o acesso on-line via BVS, operando com atualização contínua.
· Institucionalização do Comitê Nacional de Bibliotecas Federais do SUS (BiblioSUS Federal), favorecendo a integração das bases de dados das entidades vinculadas ao MS.

· Definição do Comitê Assessor da BVS MS.

· Criação da base de dados Coleção de Fontes de Informação do SUS (Coleciona SUS), utilizando as tecnologias compartilhadas de descrição bibliográfica do modelo BVS (LILDBI web).

· Disseminação e divulgação da BVS no âmbito do SUS, em especial junto aos dirigentes e técnicos do MS e entidades vinculadas.

4  ESCOPO DO PROJETO



Conforme estabelecido na Política Editorial do Ministério da Saúde “o acesso público e democrático às informações em saúde é um direito do cidadão”. Para garantir tais premissas e promover ações efetivas de disseminação do conhecimento institucional, faz-se necessário o aperfeiçoamento das ações de registro, preservação e segurança de sua coleção documental, mais especificamente do acervo de caráter bibliográfico. A referida política evidencia ainda essas fontes de informação como um patrimônio público e seu acesso, como um direito constitucional.

A ação do Conselho Editorial (Coned), responsável pelo cumprimento dessa política, tem como base estudos e diagnósticos que apresentam a defasagem de depósito legal desses produtos. Sua implementação prevê a gestão articulada e o estabelecimento de fluxos que garantam o registro, a preservação e a disseminação desses materiais.

Embora este projeto tenha sido concebido com a perspectiva de inserir a esfera estadual do SUS, serão cumpridas, neste primeiro momento, as metas de consolidação da esfera federal do SUS, dada a quantidade de instituições e as suas diversidades de estrutura organizacional e as suas especificidades técnicas e tecnológicas. Serão, portanto, abarcados os seguintes documentos bibliográficos: publicações periódicas e avulsas, cartazes, vídeos e legislação, de cunho técnico, cultural, normativo e educativo, produzidos pelas instituições federais do Sistema Único de Saúde
.

Serão priorizadas as ações de captação, articulação metodológica e tecnológica para o processamento técnico, a preservação e a disseminação das informações do Setor Saúde. Cumpre ressaltar que os aspectos de qualificação editorial dessa literatura serão empreendidos em parceria com o Conselho Editorial, com os conselhos específicos de publicações periódicas e Comitês Editoriais Setoriais
.
5  CARACTERIZAÇÃO DO CONTROLE BIBLIOGRÁFICO



O controle bibliográfico pode ser traduzido como a capacidade de uma instituição em preservar e dar acesso às informações geradas no decorrer de sua história. Atividade que de forma direta e/ou indireta se caracteriza como uma ação de responsabilidade das unidades de documentação, como também de editores, instituições de pesquisa, cientistas e pesquisadores.

A ação se materializa por meio do desenvolvimento e da manutenção de um sistema de registro de todas as formas de materiais, publicados ou não e independente do suporte, favorecendo a criação de um panorama da produção intelectual da organização e/ou de uma área específica e/ou de um conjunto de profissionais.

Trazendo essa abordagem para o âmbito da saúde brasileira, o uso da informação para a gestão de ações estratégicas está condicionado ao funcionamento do próprio Sistema Único de Saúde e de seus objetivos de promoção, proteção, prevenção e recuperação da saúde, o que se constrói por meio do rápido e eficiente processo de disseminação de informações e transferência de conhecimentos. O controle bibliográfico institucional deve garantir essa capacidade de recuperação, tratamento técnico e de intercâmbio, de forma a garantir o pleno acesso à literatura gerada pelas instituições componentes do SUS.

Tal processo de trabalho constitui-se, assim, em um elemento essencial às organizações pautadas pela Gestão do Conhecimento, pois sua efetivação é requisito para o acesso aos documentos, editados em qualquer suporte.

Além disso, pode subsidiar a gestão editorial ao sinalizar índices bibliométricos de acesso e de referência da produção. Ao mesmo tempo contribuir para o planejamento, minimizando distorções, evitando superposição de temas ou ainda diferentes versões e duplicações de iniciativas e pesquisas.

No Ministério da Saúde, destacam-se duas áreas que executam atividades de Gestão da Informação e que possuem a responsabilidade de desenvolver mecanismos que garantam o controle bibliográfico, quais sejam: a Coordenação-Geral de Documentação e Informação e o Conselho Editorial do Ministério da Saúde. Nas entidades vinculadas, as unidades de documentação, informação e comunicação devem ser relacionadas e sintonizadas à filosofia proposta, com a perspectiva de uma atuação em rede.

5.1  Área de Documentação e Informação no Ministério da Saúde

A CGDI, conforme organograma, é detalhado por meio da figura 1. Atua no sentido de favorecer o acesso democrático às informações geradas pelo Ministério da Saúde (MS) e suas entidades vinculadas. Integra as unidades de Arquivo, Biblioteca, Editora e Centro Cultural da Saúde cuja estrutura formal respalda-se nas atividades de Gestão da Informação perfazendo desde as rotinas de tratamento da informação como organizar, classificar e processar tecnicamente, até as interfaces mais estratégicas como pesquisas, difusão científica, cooperação de projetos de Gestão do Conhecimento e participação nas discussões de políticas e planos de ação do MS.

Sua atuação visa a fortalecer a capacidade institucional para disseminar a informação como um bem público e favorecer o seu acesso como patamar fundamental para as ações de recuperação, atenção, prevenção, promoção e controle social da saúde pública.
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Figura 1. Organograma formal do Ministério da Saúde detalhando os vínculos da Coordenação-Geral de Documentação e Informação.

5.2  Conselho Editorial do Ministério da Saúde

O Coned foi instituído pela Portaria n.º 1.722, de 2/9/2003 (Anexo II) com a atribuição de definir uma política editorial, critérios de avaliação e sistema de planejamento de publicações, periódicas ou não, em qualquer suporte e de acordo com a abrangência da atuação do Ministério da Saúde.

Ainda por meio dessa portaria, fica a CGDI responsável por manter uma Secretaria Técnica (Setec) para dar suporte especializado ao Coned, cabendo as atribuições de especificar projetos, coordenar e preparar reuniões periódicas e elaborar atas e relatórios. O Coned tem como um dos seus objetivos assegurar o cumprimento do depósito legal na Biblioteca Nacional e na Biblioteca MS, garantindo ainda, o registro, a preservação e o intercâmbio do conhecimento, especialmente, nas esferas de atuação do SUS, e garantir o cumprimento das diretrizes da Política Editorial do MS (disponível no Anexo III).

No âmbito das regulamentações do Coned, Resolução n.º 1, de 25/3/2004 (Anexo IV), a Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde, www.saude.gov.br/bvs, fica considerada como espaço de convergência e acesso à coleção institucional via web, considerando as publicações (livros, cartazes, vídeos, folhetos, etc.) em formato digital.

6  METODOLOGIA



6.1  Estratégias de Implementação do Controle Bibliográfico no MS

· Oficialização do Comitê Nacional de Bibliotecas Federais do SUS (BiblioSUS Federal);
· Criação da Rede de Bibliotecas Cooperantes do SUS.
· Proposição ao Conselho Editorial do MS de assumir o papel de Comitê Assessor da BVS MS;
· Estabelecimento da Política de Controle Bibliográfico da produção federal do SUS, construída em conjunto com o Comitê BiblioSUS Federal;

· Divulgação da BVS MS e da BVS SP Brasil no âmbito do Sistema Único de Saúde;

· Estabelecimento das bibliotecas das instituições federais do SUS como Centros Cooperantes da BVS/BIREME;

· Incentivo à participação das unidades de documentação e informação federais do SUS em comitês consultivos de bibliotecas virtuais em saúde temáticas, principalmente aquelas financiadas pelo Ministério da Saúde e/ou pelas entidades vinculadas.
6.2  Identificação de Fontes Federais do SUS Produtoras de Informação

· Órgãos de Assistência Direta ao Ministro de Estado:
· Gabinete do Ministro;

· Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde;

· Assessoria de Comunicação Social;

· Assessoria Parlamentar;

· Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial;

· Secretaria-Executiva;

· Departamento Nacional de Auditoria do SUS;

· Consultoria Jurídica.

· Órgãos Específicos Singulares:
· Secretaria de Atenção à Saúde;

· Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde;

· Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos;

· Secretaria de Gestão Participativa;

· Secretaria de Vigilância em Saúde.

· Órgãos Colegiados:
· Conselho Nacional de Saúde;

· Conselho de Saúde Suplementar.

· Entidades Vinculadas:
· Agência Nacional de Saúde Suplementar;

· Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

· Fundação Nacional de Saúde;

· Fundação Oswaldo Cruz.

· Sociedade de Economia Mista:

· Hospital Cristo Redentor S/A;

· Hospital Fêmina S/A;

· Hospital Nossa Senhora da Conceição S/A.

6.3  Identificação de Instrumentos Atuais de Gestão e/ou Controle Bibliográfico

6.3.1 Sistema Cadastro de Publicações do Ministério da Saúde

É a primeira ferramenta de controle editorial para que o Coned possa desempenhar com maior efetividade a função de gestor das informações sobre a produção atual de cada secretaria do MS e entidade vinculada, garantindo o pleno acompanhamento dessa produção, a inclusão de textos digitais na BVS MS, o envio sistemático dos títulos impressos à Biblioteca MS, às Bibliotecas da Rede de Bibliotecas Federais do SUS, da Rede de Bibliotecas Cooperantes do SUS e à Biblioteca Nacional, além de outras informações como apropriação de custos de pré-impressão, impressão e distribuição. As telas de pesquisa e inclusão de novos projetos editoriais no sistema de cadastro são apresentadas nas figuras 2 e 3, respectivamente.

Constitui-se, assim, em fonte privilegiada para referenciar e indicar se há efetividade no processo de coleta e de registro da produção e, conseqüentemente, de acesso. Tem previsto um campo a ser preenchido pela Biblioteca MS e BVS MS (primeira etapa) e pelas Bibliotecas Federais do SUS (segunda etapa). 
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Figura 2: Tela de pesquisa do Sistema Cadastro de Publicações do MS.
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Figura 3: Tela de inclusão de um novo projeto editorial no Sistema Cadastro de Publicações do MS.

6.3.2 Produtos Institucionais Relacionados ao Controle Bibliográfico

· Boletim Alerta – publicação mensal da Biblioteca MS que divulga os novos títulos incluídos no seu acervo, dando destaque às novas produções do Ministério da Saúde.

· Editora MS Catálogo – apresenta todos os títulos (monografias e periódicos), inéditos ou reimpressos que foram publicados a partir da Editora MS, relativos ao ano anterior. No entanto, a versão relativa à produção de 2003 já inseriu títulos terceirizados. Tornou-se um importante mecanismo de controle bibliográfico para a Biblioteca MS, com importante papel de apresentar a coleção gerada em exercício de um ano, disseminando a produção técnica e garantindo que toda a literatura esteja também disponível na BVS MS.

· Catálogo de Publicações da Fiocruz – CICT/Fiocruz – objetiva divulgar a produção técnico-científica da Editora Fiocruz, com vertente comercializável, relacionando também os pontos de venda dos títulos. A Fiocruz, por sua história centenária e complexa malha institucional documental, necessita de uma avaliação específica quanto ao atual fluxo editorial e de depósito legal, pois essa editora não abrange o fluxo não comercializado. A rede de bibliotecas da Fiocruz é a instância que tem atuação nesse campo.

6.4  Diagnóstico da Produção Bibliográfica Federal do SUS

Na oportunidade de execução desse mapeamento, apresentam-se, no Apêndice II, informações relacionadas às unidades de documentação e informação (bibliotecas) das instâncias supracitadas. 

6.4.2 Produção Institucional de 2003 e 2004
Um primeiro diagnóstico elaborado para subsidiar a Política Editorial do MS identificou 339 títulos publicados em 2003, sendo que 19% são de entidades vinculadas, 3% do Conselho Nacional de Saúde e 78% da Administração Direta do MS.

Desse universo, 128 títulos foram localizados no acervo físico da Biblioteca MS (38% do total produzido), comprometendo a Memória Técnica em cerca de 62%. Observou-se ainda que 100 títulos (apenas 30%) constavam no acervo digital da BVS MS.

Quanto à produção de periódicos, identificaram-se 61 títulos. Desse total, 12 não constam na coleção física da Biblioteca MS (19%) e 44 estão disponíveis na BVS MS. Destaca-se que, do universo total, 12 coleções estão descontinuadas.

Os indicadores bibliométricos demonstram que a coleção “Cadernos de Saúde Pública” da Fiocruz é o título mais acessado e está entre os cinco mais referenciados no Brasil, por meio do SciELO Saúde Pública, http://www.scielosp.org, confirmando sua qualidade técnico-científica.
Um segundo estudo elaborado sobre o controle bibliográfico da produção do MS de janeiro a setembro de 2004 apresenta os seguintes dados:

Tabela 1. Quantitativo do controle bibliográfico da produção do MS.

	Área
	N.º de títulos
	ISBN/ISSN
	Estudos de Acervos Físicos/Digitais

	
	
	
	Editora MS
	Biblioteca MS
	BVS MS

	ANS
	2
	2
	0
	0
	0

	SVS/MS
	11
	9
	2
	3
	5

	GM/MS
	11
	11
	2
	6
	9

	SE/MS
	9
	3
	0
	0
	0

	SAS/MS
	18
	13
	0
	1
	3

	SGETES/MS
	10
	8
	1
	2
	4

	SCTIE/MS
	2
	2
	1
	1
	0

	Fiocruz
	1
	0
	0
	0
	0

	Total
	64
	48
	6
	13
	21


Fonte: BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Editorial. Secretaria Técnica do Conselho Editorial. Controle Bibliográfico da Produção Externa (janeiro a setembro de 2004). Brasília: Ministério da Saúde, 2004. il.

6.4.3 Avaliação da Visibilidade da Produção nas Bases de Dados em Saúde AL&C

· Produção literária:
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Por meio do gráfico 1, é possível identificar que dos 4.598 títulos ingressados na base de dados da Biblioteca MS (disponível na BVS MS), somente 2.653 foram registradas na base de dados LILACS. Um dos principais requisitos de inclusão nessa base de dados é o ano de publicação da obra. Dessa forma, a produção literária da esfera federal do SUS antecedente a 1982 não está registrada na LILACS.

Gráfico 1. Demonstrativo da representatividade da produção da esfera federal do SUS nas bases de dados da BVS MS e LILACS (dados coletados em agosto de 2004).

Constata-se ainda que, na base de dados MEDlars onLINE Literatura Internacional (MEDLINE), a produção brasileira é representada por 17.657 títulos, sendo que somente 20 são produções institucionais da esfera federal do SUS.

· Periódicos Institucionais:

Tabela 2. Quantitativo de Periódicos Distribuídos pelas Instituições Autoras.

	Instituição
	Qtd. Títulos
	Bases de Dados Especializadas

	Ministério da Saúde
	24 títulos
	

	Anvisa
	3 títulos
	

	ANS
	1 titulo
	

	Fiocruz
	8 títulos
	SciELO Brasil: 3 títulos

	Funasa
	4 títulos
	

	CNS
	1 título
	

	Into
	2 títulos
	

	Inca
	1 título
	LILACS: 1 título

	Total
	44 títulos
	4 títulos


Fonte: dados levantados pela Secretaria Técnica do Coned e apresentados ao Conselho Editorial do MS em julho de 2004.

Estão em fase de inclusão no SciELO Brasil as revistas “Informe Epidemiológico do SUS” da SVS/MS e “Trabalho, Educação e Saúde” da Fiocruz/MS. Na base de dados LILACS, estuda-se a viabilidade de inserção da “Revista Formação” da SAS/MS.

As ações de resgate, qualificação e disseminação das coleções dos periódicos institucionais estão em desenvolvimento, mas não constituem o foco do presente projeto, sendo uma ação em que a CGDI é parceira do Coned e visa a apresentar um diagnóstico mais detalhado, apresentando-se os aspectos de normalização, periodicidade e continuidade desses títulos para subsidiar a ação dos comitês setoriais.

· Coleção multimídia:

· Coleção de cartazes – BVS MS: 526 (mídias digitais: 500);

· Coleção de vídeos – BVS MS: 500 (mídias digitais: 500).

6.5  Pesquisa de Campo: Questionário


No sentido de concretizar a estratégia de criação da Rede de Bibliotecas Federais do SUS e de oficializar o Comitê Nacional de Bibliotecas Federais do SUS (BiblioSUS Federal), foi elaborado um questionário a ser enviado a todas as unidades de documentação e informação das instituições federais do SUS para formar um primeiro cenário de mecanismos e ações de controle bibliográfico em cada uma dessas instituições. Os resultados serão apresentados na primeira reunião dessa Rede.

O questionário preparado pode ser visualizado no Apêndice III. Será enviado pela CGDI, tabulado em parceria com a BIREME/OPAS e o resultado final encaminhado às unidades pesquisadas.

7  CRIAÇÃO DA REDE DE BIBLIOTECAS FEDERAIS DO SUS



A atuação das bibliotecas institucionais em rede, de forma mais articulada é a estratégia central para a implementação de um controle bibliográfico efetivo e deve ter como missão primordial a integração das unidades de documentação e informação de forma representativa e paritária dos órgãos e entidades que compõem a esfera federal do SUS.

7.1 Instituição do Comitê Nacional de Bibliotecas Federais do SUS – BiblioSUS Federal e do Comitê Assessor da BVS MS

Será elaborada minuta de portaria para a oficialização do Comitê BiblioSUS Federal (Apêndice IV). Nesse primeiro momento, somente farão parte as instituições federais do SUS. Ressalte-se que a perspectiva é gradativamente inserir as instâncias estaduais, tanto no modelo de gestão bibliográfica a ser proposto quanto na formação de comitês regionais e locais da Rede de Bibliotecas Federais do SUS.

A primeira reunião do Comitê Nacional se realizará em novembro de 2004 nas próprias instalações do Ministério da Saúde (Rio de Janeiro e Brasília, preferencialmente). Uma das pautas dessa reunião será a validação do nome proposto para o Comitê “BiblioSUS Federal”, para a Rede e para a base de dados Coleciona SUS, bem como a estruturação desse comitê, das estratégias e dos cronogramas de trabalho para o desenvolvimento de uma política compartilhada de controle bibliográfico.

Em face da representatividade institucional, competências e dimensão político-, normativa do Conselho Editorial do Ministério da Saúde, será proposto a essa instância assumir as funções de Comitê Assessor da BVS MS, quais sejam:

· Representar a BVS MS e responsabilizar-se por seu conteúdo.

· Orientar o desenvolvimento da BVS MS, definindo prioridades, estratégias e procedimentos de acordo com as condições locais.

· Estabelecer e aperfeiçoar controles de qualidade e definir critérios de seleção para as fontes de informação

· Avaliar e certificar os conteúdos a serem integrados ou referenciados na BVS MS.

· Apoiar e colaborar na captação de recursos financeiros para o seu desenvolvimento e

· Representá-la nas atividades nacionais e internacionais da BVS para América Latina e Caribe.

7.2 Criação da Base de Dados “Coleção Nacional de Fontes de Informação do SUS” (Coleciona SUS)


A base de dados Coleciona SUS será um primeiro resultado dos esforços deste Projeto para a construção de mecanismos que garantam a plena divulgação da produção institucional da esfera federal do SUS. No sentido de potencializar o uso das ferramentas do modelo BVS e evitando a duplicidade de esforços na consolidação da base Coleciona SUS, será utilizado o aplicativo LILDBI versão web para a descrição bibliográfica dessa produção.

7.2.1 Seleção das Instituições que Comporão a Base Coleciona SUS (Primeira Etapa)

Para que o lançamento da base Coleciona SUS seja agilizado, serão contempladas, nesta fase, a veiculação das fontes de informação das instituições abaixo, que já são Centros Cooperantes da BVS/BIREME e utilizam o LILDBI web, agregando-se a Fundação Nacional de Saúde (Funasa) e a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS), que possuem capacidade instalada para a execução das atividades de descrição bibliográfica.
· Biblioteca do Ministério da Saúde (BR 599.1) – será responsável pela coleta, seleção e descrição bibliográfica da literatura gerada pela Administração Direta do Ministério da Saúde.

· Instituto Nacional de Câncer (BR 440.1) – responsável pela coleta, seleção e inserção da produção bibliográfica (monografias e periódicos) do Inca/SAS/MS.

· Instituto Evandro Chagas (BR 275.1) – responsável pela coleta, seleção e inserção da produção bibliográfica desse instituto.
· Fundação Oswaldo Cruz (BR 15.1 – Biblioteca de Manguinhos, BR 663.1 – Instituto Fernandes Figueira, BR 1273.1 – Biblioteca da Casa de Oswaldo Cruz, BR 526.1 – Escola Nacional de Saúde Pública) – responsável pela coleta, seleção e inserção da produção bibliográfica das áreas técnicas da Fiocruz.

· Agência Nacional de Vigilância Sanitária (BR 1461.1) – responsável pela coleta, seleção e inserção da produção bibliográfica da Anvisa e das representações dessa agência nos estados (Visas).

· Fundação Nacional de Saúde (Funasa).

· Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS).

A segunda etapa do projeto será viabilizada pela inserção dos seguintes centros cooperantes:

· Instituto Nacional de Tráumato-Ortopedia (Into);

· Centro Nacional de Primatas (CENP);

· Centro de Referência Professor Hélio Fraga;

· Hospital Grupo Conceição (HGC).

Será preciso a realização de treinamento para o uso do aplicativo LILDBI web nas unidades de informação e documentação dessas instituições que sejam firmadas como centros cooperantes ou colaboradores da BIREME, potencializando a inserção de fontes de informação.

A articulação dessas unidades beneficiará também uma maior capacidade de manter as equipes técnicas atualizadas quanto aos recursos informacionais como o Serviço de Acesso ao Documento (SCAD) e acesso aos cursos de capacitação para uso das fontes de informação das bibliotecas virtuais em saúde.

7.2.2 Criação Tecnológica da Base Coleciona SUS

· A BIREME hospedará o LILDBI web Coleciona SUS em seus servidores até que o Ministério da Saúde ou outra instituição da Rede BiblioSUS Federal tenha os meios de administrá-la nos servidores externos.

· Realização de pesquisa nas bases de dados da BVS e acervos locais dos centros cooperantes federais do SUS para migração das fontes de informação já cadastradas, segundo os padrões LILDBI web, seguindo-se os seguintes passos:

· Pesquisa por autor institucional (para cada entidade vinculada);

· Pesquisa por código de centro cooperante;

· Pesquisa por título de periódico institucional cadastrado na LILACS.

· Criação da interface de pesquisa, utilizando-se o aplicativo IAH (gerenciado pela BIREME em parceria com a CGDI).

· Desenvolvimento e publicação do manual de descrição bibliográfica da produção multimídia institucional do SUS (responsabilidade das instituições componentes da Rede BiblioSUS Federal).

7.2.3 Criação da Base de Dados Coleciona SUS Multimídia (vídeos e cartazes)

· A CGDI fornecerá à BIREME a estrutura do LILDBI web específica para a descrição bibliográfica de vídeos e cartazes.

· A BIREME hospedará o LILDBI web Coleciona SUS em seus servidores até que o Ministério da Saúde ou outra instituição da Rede de Bibliotecas Federais do SUS tenha os meios de inseri-la nos servidores externos.

· Criação da interface de pesquisa, utilizando-se o aplicativo IAH (gerenciado pela BIREME em parceria com a CGDI).

· Desenvolvimento e publicação do manual de descrição bibliográfica da produção multimídia institucional do SUS (responsabilidade das instituições componentes da Rede BiblioSUS).

7.2.4 Critérios de Conteúdo para o Estabelecimento da Base de dados Coleciona SUS

No sentido de garantir que haja efetivamente um controle da produção bibliográfica da esfera federal do SUS, serão adotados padrões de seleção de forma a permitir a inclusão da maior quantidade possível de registros na base Coleciona SUS. O “Guia de Seleção de Documentos para a Base de Dados LILACS” 
 será utilizado somente como referência, uma vez que não se aplica à realidade das publicações institucionais e aos objetivos deste Projeto.

· Cobertura por tipologia:

· Será incluída toda a literatura institucional de característica bibliográfica tais como:

· Monografias (manuais, guias, políticas, etc.);

· Periódicos (nível coleção e/ou artigos);

· Relatórios finais de projetos e programas de saúde (literatura cinzenta);

· Anuários estatísticos;

· Materiais gerados a partir de eventos organizados pelas instituições: anais, relatórios finais e relatorias;

· Materiais especiais: folhetos, fôlderes, cartazes, fitas de áudio e vídeo, Betacams, CD-ROMs, DVDs e outros.

· A descrição bibliográfica de analíticas ficará a critério de cada unidade cooperante da Rede Coleciona SUS, que atuará para compartilhar as inserções e avaliações.

· Sempre que possível, buscar-se-á anexar o conteúdo digital da obra.

· Cobertura cronológica e geográfica:

· Toda a literatura gerada pela esfera federal do Setor Saúde, independente da data e da localidade de publicação.

· Cobertura idiomática:

· Desde que sejam documentos institucionais, serão consideradas obras publicadas em qualquer idioma, em observância às demais características supracitadas.

7.2.5 Disseminação e Divulgação das Bases de Dados

Visando a uma plena divulgação e ao uso das bases de dados da literatura institucional do SUS, essas deverão compor as BVS temáticas e “institucionais” abaixo relacionadas, uma vez que são de interesse do SUS e fomentadas e/ou financiadas pelas instituições do Ministério da Saúde:

· BVS Adolec Brasil;

· BVS Aleitamento Materno, em desenvolvimento;

· BVS Doenças Infecciosas e Parasitárias, em desenvolvimento;

· BVS História da Saúde e da Medicina;

· BVS Saúde Pública Brasil;

· BVS Toxicologia Brasil;

· BVS Vigilância Sanitária, em desenvolvimento;

· Portal do Conhecimento Anvisa;

· Biblioteca Virtual – Ministério da Saúde;

· Biblioteca Virtual em Saúde – Instituto Evandro Chagas.

Para cada Biblioteca Virtual em Saúde temática e nova instância institucional do SUS que utilize o modelo BVS, deverá ser acrescido um link para essas bases de dados, e também será necessário promover cursos de capacitação para acesso às fontes de informação disponíveis na BVS em parceria com a BIREME e os centros cooperantes da Rede de Bibliotecas Federais do SUS.

7.2.6 Manutenção das Bases de Dados

· Cada componente da base Coleciona SUS terá duas senhas com o perfil de documentalista e editor. A administração das bases ficará a cargo da CGDI, com a cooperação da BIREME/OPAS.

· A base Coleciona SUS será atualizada semanalmente.
· A Rede de Bibliotecas Federais dos SUS deve definir, revisar e aperfeiçoar, no mínimo uma vez ao ano, os critérios de seleção.

· O Sistema Cadastro de Publicações (Coned/SE/MS) servirá de interface única de gestão da produção literária anual, de forma a garantir que todas as publicações inseridas sejam também registradas na base Coleciona SUS.

7.3 Sintetização dos Mecanismos de Controle Bibliográfico para a Esfera Federal do SUS

De acordo com Pereira e Lobo (apud Fonseca),

“a maior função da biblioteca depositária se constitui, não apenas na guarda dos documentos, mas na disseminação destes, sendo o sistema de esforço compartilhado, provavelmente, o único que propicia condições para o processo de guarda e disseminação eficiente de informação”.

Considerando também as estratégias e métodos de trabalho em rede apresentados nos capítulos anteriores, a figura 4 consolida os instrumentos básicos de controle e as áreas ou instituições envolvidas nas quatro etapas fundamentais de controle bibliográfico: planejamento editorial e criação, publicação e distribuição, divulgação e disseminação, conservação e preservação.
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Figura 4. Macroestrutura do controle bibliográfico no âmbito da esfera federal do SUS.

8  PRÓXIMOS PASSOS



· Acompanhar os trabalhos realizados pela Rede de Bibliotecas Cooperantes dos SUS (BiblioSUS Federal), articulando e propondo indicadores e novas linhas de trabalho ou a redefinição de responsabilidades;

· Descentralizar o modelo BVS para toda a esfera federal do SUS, potencializando a gestão de outras fontes de informação de forma compartilhada (sites, eventos, notícias etc.);
· Gerar relatório sobre balanço anual do controle bibliográfico, integrando unidades, aperfeiçoando processos e subsidiando a ação e a tomada de decisão institucional;

· Institucionalizar fluxos e sensibilizar as áreas técnicas sobre a importância de fornecer aos centros cooperantes as mídias digitais de suas produções a fim de aumentar a disponibilidade de textos completos nas bases de dados da BVS, com destaque para a literatura convencional e não-convencional;
· Estabelecer parcerias com as Divisões de Convênio regionais do Fundo Nacional de Saúde que administram os Núcleos Estaduais do MS, hospitais próprios e outras unidades descentralizadas, para que sejam pólos catalisadores de fontes de informação, favorecendo também sua inserção na Rede BiblioSUS e conseqüentemente na BVS.
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APÊNDICE I

Detalhamento dos Projetos Relacionados ao Controle Bibliográfico

Desenvolvimento do modelo BVS AL&C no âmbito do Ministério da Saúde (desenvolvido nas linhas do SNIS – Prodoc BRA 97/024):

Por meio do Projeto de Cooperação Técnica firmado entre o Ministério da Saúde e o Pnud (Prodoc BRA 97/024) a instituição, mantenedora da BIREME/OPAS e patrocinadora da BVS SP Brasil, passou a adotar, a partir de 2000, o uso das tecnologias e metodologias do modelo BVS AL&C para a gestão das informações bibliográficas geradas e/ou financiadas pelas instituições federais do SUS.

Oficialmente lançada no Ministério da Saúde (Brasília – DF), em março de 2002, pelo MS e BIREME/OPAS, ficou evidente a necessidade de inserção da produção institucional do Setor Saúde no âmbito federal. A Biblioteca MS contribui, desde então, com o sistemático envio da produção bibliográfica do MS para a composição da base de dados LILACS – SP.

Atualmente a BVS MS vem desenvolvendo projetos específicos junto às áreas técnicas deste Ministério no sentido de potencializar a expansão de acervos digitais, bem como da Memória Técnica da instituição. Esses projetos evidenciam, ainda, as parcerias institucionais das áreas técnicas com organizações não-governamentais, sociedade civil organizada e outras instituições (federais, estaduais e/ou municipais). Já estão em operação, as seguintes áreas temáticas:

· Vigilância em Saúde (parceria com a Secretaria de Vigilância em Saúde/MS);

· DST e Aids (parceria com o Programa Nacional de DST/Aids/SVS/MS);

· Ciência e Tecnologia (parceria com o Departamento de Ciência e Tecnologia em Saúde/SCTIE/MS);

· Saúde da População Negra (parceria com a Secretaria-Executiva/MS).

Estão em fase de estudo as áreas temáticas:

· Tráumato-Ortopedia (parceria com o Instituto Nacional de Tráumato-Ortopedia/SAS/MS);

· Oncologia (parceria com o Instituto Nacional de Câncer/SAS/MS);

· Atenção Básica (parceria com o Departamento de Atenção Básica/SAS/MS);

· Educação em Saúde (parceria com a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde/MS).

Rede de Bibliotecas Cooperantes do SUS – BiblioSUS:

Desenvolvido na expectativa de se formar uma rede nacional de bibliotecas a serem abastecidas com publicações editadas pelo MS, tem por objetivo ampliar e democratizar o acesso público às informações institucionais em saúde pública, com economia de recursos, multiplicidade de opções bibliográficas e eficácia de resultados. O projeto foi concebido pela Editora MS (coordenação vinculada à CGDI).

Atualmente, são 171 bibliotecas cooperantes do SUS cadastradas e que recebem gratuita e sistematicamente as publicações produzidas pela Editora MS. Ressalte-se que sem qualquer outra despesa a considerar, a participação no projeto depende apenas da aceitação das seguintes contrapartidas:

· Atendimento satisfatório ao público interessado na consulta, na pesquisa ou na leitura das publicações enviadas pela Editora MS/CGDI.

· Manutenção de relatório atualizado do acervo existente.

· Integração da biblioteca à categoria de cooperante do SUS.

· Avaliação sobre o uso da informação institucional.

· Desenvolvimento da capacidade de captura e processamento técnico da literatura local.

Expansão do modelo BVS AL&C para as instituições completes do SUS (Plano Plurianual 2004 – 2007 – Rede de Bibliotecas em Saúde):

O objetivo é garantir que todas as instituições federais do SUS tenham capacidade instalada de executar ações relacionadas à gestão da informação, potencializando a participação dessas organizações em bibliotecas virtuais temáticas, bem como na criação de uma instância na internet que favoreça a divulgação dos produtos e serviços informacionais, baseando-se em metodologias padronizadas e compartilhadas.

APÊNDICE II

Relação das Bibliotecas Federais do SUS

Os dados apresentados a seguir foram coletados por meio de pesquisas na Internet e nos bancos de dados bibliográficos do Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME/OPAS). Espera-se que o questionário a ser enviado para cada instituição possa completar de forma satisfatória esta listagem.

Ministério da Saúde (MS)



Secretário-Executivo: Gastão Wagner de Sousa Campos

Endereço:
Esplanada dos Ministérios, Bloco G – Edifício Sede - Térreo 
Brasília (DF) - CEP: 70.058-900
Tel: (61) 315-3218 / 2344  / 2347

Sítio da Instituição: http://www.saude.gov.br  

Sítio da Biblioteca: http://www.saude.gov.br/bvs  
Atuação junto a BVS/BIREME: Órgão mantenedor da BIREME, BVS SP Brasil, BVS Adolec Brasil, BVS Ciência e Tecnologia, BVS Ministério da Saúde
Centro Cooperante BVS/BIREME: BR 599.1
Responsável pela biblioteca: Shirlei Rodrigues Gonçalves (shirlei.Rodrigues@saude.gov.br) 
Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)




Diretor-Presidente: Cláudio Maierovith P. Henrique

Endereço:
SEPN 515, Bloco B, Edifício Ômega - Unidade 1 
Brasília (DF) - CEP: 70.770-502
Tel: (61) 448-1000

Sítio da Instituição: http://www.anvisa.gov.br/ 

Sítio da Biblioteca: http://acervo.anvisa.bvs.br/html/pt/home.html 
Atuação junto a BVS/BIREME: BVS Vigilância Sanitária, BVS Toxicologia, Portal do Conhecimento da Anvisa.
Centro Cooperante BVS/BIREME: BR 1461.1
Responsável pela biblioteca: Lílian de Aguiar Belsito (Lilian.Belsito@anvisa.gov.br) 
Agencia Nacional de Saúde Complementar (ANS)


Diretor-Presidente: Fausto Pereira dos Santos

Endereço:

Rua Augusto Severo, 84 - Glória

Rio de Janeiro (RJ) - CEP:20021-040

Sítio da Instituição: http://www.ans.gov.br/portal/sítio/home/index.asp 
Sítio da Biblioteca: não localizado

Atuação junto a BVS/BIREME: não localizado
Centros Cooperantes da BIREME: não é
Responsável pela biblioteca: Eliana Rodrigues (eliana.rodrigues@ans.gov.br)

Centro Nacional de Primatas (CENP)


Diretor: José Muiniz

Endereço:
BR 316, Km 7, Ananindeua

Ananindeua (PA) - CEP: 67.030-000
Tel.: (0xx91) 255-1720/1151 Ramal 215
Site da Instituição: http://www.cenp.org.br/links.asp?id=13 

Site da Biblioteca: http://www.cenp.org.br/biblioteca.asp?id=9
 
Atuação junto a BVS/BIREME: comutação bibliográfica por meio do SCAD.
Centro Cooperante BVS/BIREME: não é.
Responsáveis pela biblioteca: Laura Soares laurasoares@cenp.org.br
Centro de Referência Professor Hélio Fraga


Diretor: Miguel Aiub Hijjar

Endereço:
Estrada de Curicica, 2.000 - Curicica
Rio de Janeiro (RJ) CEP:  22710-550
Tel.: (21) 2448-6862 / 2448-6893  Fax: (21) 2426-2986
Sítio da Instituição: http://dtr2001.saude.gov.br/svs/pes/crphf/crphf00.htm 
Site da Biblioteca: não tem
Atuação junto a BVS/BIREME: não identificada
Centro Cooperante BVS/BIREME: não é.
Responsáveis pela biblioteca: José Luiz (Jose.neves@saude.gov.br)
Fundação Oswaldo Cruz (FioCruz)


Diretor-Presidente: Paulo Wagner de Souza Campos

Endereço:

Av. Brasil, 4365 – Manguinhos

Rio de Janeiro (RJ) - CEP: 21.045-900

Tel.: (0xx21) 2598-4242

Sítio da Instituição: http://www.fiocruz.br/ 
Atuação junto a BVS/BIREME: BVS Saúde Pública, BVS Doenças Infecto Contagiosas, BVS Aleitamento Materno, BVS Educação em Saúde, BVS História da Saúde e da Medicina.
Biblioteca da Casa de Oswaldo Cruz:

Avenida Brasil, 4036 - sala 415

Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 21040-361

Tel.:(21) 3882 9087/ 3883 9088 Fax:(21) 2590 3690 

Coordenação: Wanda Latmann Weltman (weltman@coc.fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME: BR1273.1
Biblioteca do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães:

Av. Moraes Rego, s/n Campus da UFPE - Caixa Postal 7472 

Cidade Universitária 50670-420 - Recife – PE

Tel.: (81)3302 6520  Fax: (81) 3453 1911
Coordenação:  Adagilson Batista Bispo da Silva (adagilson@cpqam.fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME:
Biblioteca do Centro de Pesquisas Gonçalo Moniz:

Rua Waldemar Falcão, 121 - Brotas 
Salvador (BA) – CEP: 40295-001 

Tel.: (71) 356 8778 Ramal: 231 e Fax Ramal: 233
Coordenação: Ana Maria Fiscina Vaz Sampaio (fiscina@cpqgm.fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME: não é
Biblioteca do Centro de Pesquisas Leônidas & Maria Deane:

Rua Terezina, 476 - Adrianópolis 
Manaus (AM) - CEP 69057-070 
Tel.: (92) 637 6421 Ramal: 113 Fax: (92) 232 5101
Coordenadora: Kátia Vasconcelos (kcelos@amazonia.fiocruz.br) 
Centro Cooperante BVS/BIREME: não é
Biblioteca do Centro de Pesquisas Renné Rachou:

Av. Augusto de Lima 1715, Barro Preto 
Belo Horizonte (MG) – CEP: 30190-002 
Tel.: (31) 3295-3566 Ramal: 120 Fax.: (31) 3295.3115 
Coordenação: Segemar Oliveira Magalhães (biblioteca@cpqrr.fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME: não é
Biblioteca Lincoln de Freitas Filho da Escola Nacional de Saúde Pública:

Rua Leopoldo Bulhões, 1480 - Manguinhos 
Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 21041 210 
Tel.: (21) 2598 2504 Ramais: 2501/2648/2669 Fax: (21) 2290 4925
Coordenação: Jussara Long (long@cict.fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME: BR526.1
Biblioteca da Escola Politécnica de Saúde Joaquim Venâncio:

Av. Brasil, 4365 - Manguinhos 
Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 21045-900 
Tel.: (21) 2598 4407 / 2598 4408 Ramais: 120/121
Coordenação: Sandra R. Suzano Benigno (suzano@fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME: não é
Biblioteca do Instituto Fernandes Figueira:

Av. Rui Barbosa, 716 - 2º andar Flamengo 
Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 22250-020
Tel.: (21) 2553 0052 Ramal: 5205/ 5206 Fax. (21) 2553 0052 Ramal: 5205
Coordenação: Giulia Falce (bibiff@iff.fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME: BR663.1

Biblioteca do Instituto Nacional de Controle de Qualidade em Saúde:

Av. Brasil, 4365 - Manguinhos 
Rio de Janeiro (RJ) - CEP:211045-900 
Tel: (21) 2598 4290 / 2598 4292 Ramal: 2901 Fax: (21) 2290-0915
Coordenação: Maria Luiza Werneck (mwerneck@incqs.fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME:
Biblioteca de Manguinhos:

Av. Brasil, 4365  Pavilhão Haity Moussatché Manguinhos

Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 21045-900

Tel: (21) 2290 1846/ 2598 4311 / 3865-3131 Fax: 2270-1409.
Coordenação: Jeorgina Gentil Rodrigues (jeorgina@cict.fiocruz.br) 

Centro Cooperante BVS/BIREME: BR15.1
Fundação Nacional de Saúde (Funasa)


Diretor-Presidente: Valdi Camarcio Bezerra

Endereço:

Setor de Autarquias Sul, Quadra 4, Bloco N - térreo

Brasília (DF) – CEP: 70.070-040

Tel.: 61 223-6798 / 224-9269 / 226-4036 / 314-6362 / 314-6466

Sítio da Instituição: http://www.funasa.gov.br 
Sítio da Biblioteca: não localizado

Atuação junto a BVS/BIREME: não localizado
Centros Cooperantes da BIREME: não é
Responsável pela biblioteca: Raquel Santos (raquel.santos@funasa.gov.br) 

Grupo Hospitalar Conceição (GHC)


Diretor Superintendente: João Motta

Endereço:

Av. Francisco Trein, 596/ 4 andar/4092
Porto Alegre (RS) - CEP: 91350-200
Sítio da Instituição: http://www.ghc.com.br/ghc/ 
Sítio da Biblioteca: não localizado
Atuação junto a BVS/BIREME: não identificada
Centros Cooperantes da BIREME: não é
Responsável: Izabel Alves Merlo (bibliote@ghc.com.br)
Instituto Nacional de Câncer (Inca)


Diretor-geral: João Gomes Temporão

Endereço:

Praça da Cruz Vermelha, 23/7º andar

Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 20239-130 

Sítio da Instituição: http://www.inca.gov.br/ 
Sítio da Biblioteca: http://www.inca.gov.br/conteudo_view.asp?id=454 
Atuação junto a BVS/BIREME: não identificado
Biblioteca do Hospital do Câncer I:

Praça Cruz Vermelha 23 - 8o andar - Centro
Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 20230-130

Fone: 2506-6401 / 2506-6402  Fax: 2506-6337
Responsável: não identificado

Centro Cooperante BVS/BIREME: BR440.1
Biblioteca do Hospital do Câncer II:

Rua Equador, 831 - 5o andar - Santo Cristo

Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 20220-410 

Tel: ( 0 xx21) 2276-4845

Responsável: não identificado

Centro Cooperante BVS/BIREME: não é

Biblioteca do Hospital do Câncer III:

Rua Visconde de Santa Izabel, 274 - Vila Isabel
Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 20560-120
Tel: (0xx21) 2577-4242 - Ramal 4149

Responsável: não identificado

Centro Cooperante BVS/BIREME: não é
Biblioteca da Coordenação de Prevenção e Vigilância:

Rua dos Inválidos, 212 - 4o andar - Centro
Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 20231-020
Tel: (0xx21)3970-7509 Fax: (0xx21)3970-7516
Responsável: não identificado

Centro Cooperante BVS/BIREME: não é
Biblioteca da Divisão de Patologia (DIPAT):

Rua Cordeiro da Graça, 156 – Santo Cristo
Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 20220-400
Tel: ( 0xx21)2510-6326
Responsável: não identificado

Centro Cooperante BVS/BIREME: não é

Responsável pelas bibliotecas: Silvia Dalston (biblioteca@inca.gov.br)
Instituto Nacional de Tráumato-Ortopedia (INTO)


Diretor-geral: José Gomes

Endereço:

Rua Washington Luis, 47 Centro

Rio de Janeiro (RJ) – CEP: 20230-020

Tel.: (55-21) 3852-7772  Fax: (55-21) 2242-1069
Sítio da Instituição: http://www.into.saude.gov.br/ 
Sítio da Biblioteca: não tem (somente Intranet)
Atuação junto a BVS/BIREME: Parceria com BVS/MS.
Centros Cooperantes da BIREME: não é
Responsáveis pela biblioteca: Verônica/ Luiz Cláudio (lsilveira@into.saude.gov.br)
Instituto Nacional de Cardiologia de Laranjeiras (INCL)


Diretora-geral: Regina Xavier

Endereço:
Rua das Laranjeiras, n.374 – Laranjeiras

Rio de Janeiro (RJ) - CEP: 22240-006

Tel.: (21) 2285-3344
Sítio da Instituição: http://www.incl.saude.gov.br/Sítio/home/home.asp 

Sítio da Biblioteca: http://www.incl.saude.gov.br/Sítio/paginas/centro.asp 
Atuação junto a BVS/BIREME: sem informações
Centro Cooperante BVS/BIREME: não é
Responsáveis pela biblioteca: Ademir Batista da Cunha (centroest@incl.saude.gov.br)
Instituto Evandro Chagas (IEC)


Diretor: Edivaldo Carlos Brito Loureiro

Endereço:

Av. Almirante Barroso 492 - Marco
Belém (PA) – CEP: 66090-000 - Belém

Tel.: (91) 211-4411 Fax: (91) 226-1284.

Sítio da Instituição: http://www.iec.pa.gov.br 

Sítio da Biblioteca: http://www.iec.pa.gov.br/biblioteca.htm
Atuação junto a BVS/BIREME: adoção do Modelo BVS para a organização da biblioteca virtual institucional.
Centro Cooperante BVS/BIREME: BR275.1
Responsáveis pela biblioteca: Vânia Araújo (vaniaaraujo@iec.pa.gov.br)
APÊNDICE III

Questionário para Mapeamento das Bibliotecas Federais

Ministério da Saúde (MS)

Secretaria-Executiva (SE)

Subsecretaria de Assuntos Administrativos (SAA)

Coordenação-Geral de Documentação e Informação (CGDI)

Questionário para Rede de Bibliotecas do Sistema Único de Saúde
O Ministério da Saúde com o objetivo de ampliar a capacidade de gestão da informação e documentação produzida pelo conjunto de suas instituições, e conseqüentemente, garantir a preservação, a guarda e o acesso democrático aos produtos gerados e oriundos de suas atividades, pesquisas e parcerias.

Para atingir novos patamares de aperfeiçoamento dos serviços de informação e disseminação de conhecimento, é fundamental uma atuação mais integrada das unidades de documentação, em especial das bibliotecas existentes. 

Este questionário visa a obter informações sobre as ações relativas ao controle bibliográfico, disseminação e acesso ao conhecimento institucional e apresentar um primeiro perfil das bibliotecas federais do SUS, subsidiando o debate do I Encontro da Rede de Bibliotecas Federais do SUS, a realizar-se em 22.11.2004 em Brasília/DF e Rio de Janeiro/RJ por videoconferência.
I. Informações sobre o acervo

1. Utilização do acervo:

(   ) Uso interno

(   ) Acesso público

2. Abrangência:

(   ) Local

(   ) Nacional

(   ) Internacional

3. O acervo está informatizado:

(   )Sim  
 
(   ) Não

(   ) Em fase de estudo / desenvolvimento

4. Qual o tipo de sistema escolhido para automação?___________________________________

5. Quais as funções que estão plenamente informatizadas?

(   ) Seleção




(   ) Aquisição




(   ) Processamento Técnico


(   ) Empréstimo e Circulação

(   ) Disseminação Seletiva da Informação 
(   ) Intercâmbio

6. O sistema utiliza formato de intercâmbio de informações? 

(   ) Sim

(   ) Não

Se sim, especifique:

(   ) MARC
(   ) CALCO
(   ) UNISIST
(   ) IBICT
(   ) ISO 2709

(   ) Outros: ________________________________

7. Como é feita a aquisição de material bibliográfico?

(   ) Compra

(   ) Permuta

(   ) Doação

(   ) Todas 

8. Recebe as publicações do Ministério da Saúde e entidades vinculadas com periodicidade?

(   ) Sim


(   ) Não

9. Tipo de acervo:

(   ) Institucional somente (Memória Técnica)  

(   ) Memória Técnica e outras instituições


(   ) Acervo Técnico-Científico

10. Tipo de literatura do Acervo Geral (por favor, indique a quantidade aproximada):

	Tipo de literatura
	Origem das fontes de informação
	Tipo de mídia

	
	Gerais
	Institucionais
	Impressos
	Digitais

	Monografias
	
	
	
	

	Periódicos
	
	
	
	

	Relatórios finais de Projetos e Programas de Saúde (literatura cinzenta)
	
	
	
	

	Anuários estatísticos
	
	
	
	

	Anais de eventos, relatórios finais e relatorias
	
	
	
	

	Teses e dissertações
	
	
	
	

	Vídeos
	
	
	
	

	Folheteria
	
	
	
	

	CD-ROMs/ DVDs
	
	
	
	

	Cartazes e pôsteres
	
	
	
	

	Betacams
	
	
	
	

	Atos Normativos
	
	
	
	

	Outros
	
	
	
	

	TOTAIS
	
	
	
	


11. Possui Política de Desenvolvimento da Coleção?

(   ) Sim

(   ) Não


(   ) Em desenvolvimento


Se sim, explicite a situação?

(   ) Existe documento oficial de política de desenvolvimento de coleções publicado

(   ) Existe documento elaborado pela equipe

(   ) Há um conjunto de critérios definidos pela equipe  

(   ) Outro meio

Qual?_____________________________________________________________

12. Possui comitê de seleção e aquisição, já estabelecidos? 

(   ) Sim


(   ) Não

(   ) Em estruturação

13. Existe portaria que regularmente o depósito legal?

(  ) Sim

(   ) Não

Se sim, qual o ano de publicação?_______________________________________

14. É regular a operação de controle bibliográfico da literatura institucional?

(   ) Sim

(   ) Não

(   ) Em desenvolvimento

Se sim, especifique: __________________________________________________

15. É regular o envio de publicações institucionais para a Biblioteca Nacional (conforme Decreto-Lei nº 74 de 3.3.82 e  o Decreto-Lei nº 362 de 28.10.86)?

(  ) Sim

(   ) Não

16. Com relação à literatura gerada pela instituição, assinale as afirmativas pertinentes:

	X
	A literatura institucional... :

	
	Integra o acervo da Biblioteca e estão totalmente processados

	
	Integra o acervo da Biblioteca e estão parcialmente processados

	
	A Biblioteca possui apenas um exemplar de cada e estão disponíveis para empréstimo

	
	A Biblioteca possui apenas um exemplar de cada e não estão disponíveis para empréstimo

	
	A Biblioteca não recebe este material para tratamento, preservação e difusão


II. Estrutura Tecnológica

17. Estrutura Computacional:

Quantidade de computadores para funcionários: _____

Quantidade de computadores para usuários: ____

18. A configuração dos equipamentos existentes é compatível para a execução das atividades da Biblioteca?

(   ) Sim

(   ) Não

19. Acesso à Internet:

(   ) Sim

(   ) Não 

Se sim:

O provedor de acesso é da própria instituição? 
(   ) Sim
(   ) Não 

Qual o tipo de acesso? 
(   ) Acesso discado
(   ) DSL

III. Participação em redes de biblioteca / serviços de informação

20. A Biblioteca participa como centro cooperante de alguma rede de bibliotecas? 

(   ) Sim

(   ) Não

Se sim, qual(is)? ____________________________________________________

21. A Biblioteca participa de alguma rede de intercâmbio mencionada abaixo?

SCAD/Bireme:
(   ) Sim

(   ) Não
(   ) Em fase de oficialização 

COMUT/IBICT:
(   ) Sim

(   ) Não
(   ) Em fase de oficialização

CCN/IBICT:

(   ) Sim

(   ) Não
(   ) Em fase de oficialização

22. A Biblioteca possui o aplicativo LILDBI web instalado?

(   ) Sim

(   ) Não
(   ) Em fase de oficialização

23. A Biblioteca possui algum projeto para criação / desenvolvimento de Biblioteca Virtual utilizando o modelo BVS?

(   ) Sim

(   ) Não
(   ) Em fase de oficialização

Se sim, o projeto está oficializado?


(   ) Sim

(   ) Não

Se não, há a perspectiva de utilizar outro modelo?
(   ) Sim

(   ) Não 

24. Disponibilidade dos serviços:

(   ) Acesso a publicações eletrônicas

(   ) Pesquisa bibliográfica

(   ) Empréstimo bibliográfico

(   ) Disseminação seletiva da informação

(   ) Empréstimo entre bibliotecas

(   ) Serviço de fotocópia

(   ) Tradução

(   ) Normalização de referências e documentos

Outros, especificar:_______________________________________________________

IV. Recursos Humanos

25. Por favor, coloque a quantidade de funcionários:

	Profissionais
	Servidores do quadro
	Cont.temporários/terceirizados

	Bibliotecários
	
	

	Técnicos / auxiliares de biblioteca
	
	

	Estagiários
	
	

	Outros profissionais
	
	


Dados do Responsável pelo Preenchimento do Questionário

	Nome Completo:
	

	Instituição:
	

	Endereço:
	

	Telefone:
	
	Fax:
	

	E-mail:
	

	Endereço eletrônico:
	


Observações complementares:

Atos normativos ou documentos de referência, por favor, anexar.

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


APÊNDICE IV

Minuta de Ato Normativo de Criação da Rede e Estabelecimento do Comitê Nacional BiblioSUS
MINUTA DE PORTARIA
O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE no uso de suas atribuições e

com o objetivo de atuar no desenvolvimento e propor diretrizes relacionadas a metodologias e tecnologias que viabilizem o pleno Controle Bibliográfico da produção do Sistema Único de Saúde (SUS) e

considerando a importância de se implementar o Modelo Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) em nível federal e adotar mecanismos auxiliares à implantação da Política Editorial do Ministério da Saúde resolve:

Art 1.º Criar a Rede de Bibliotecas Federais do SUS formado por todas as bibliotecas institucionais do Ministério da Saúde, entidades vinculadas e hospitais próprios.

Art 2.º Instituir o Comitê Nacional das Bibliotecas Federais do SUS composto por um representante das instituições abaixo relacionadas:

I – da Coordenação-Geral de Documentação e Informação/SAA/SE/MS representando a Administração Direta do Ministério da Saúde e o Conselho Editorial do Ministério da Saúde;

II – da Biblioteca da Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

III – da Biblioteca da Agência Nacional de Saúde Suplementar;

IV – da Rede de Bibliotecas da Fundação Oswaldo Cruz;

V – da Biblioteca da Fundação Nacional de Saúde;

VI – da Biblioteca do Hospital Grupo Conceição;

VII – do Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME/OPAS);

Art. 3.º O Comitê Nacional se reunirá pelo menos uma vez ao ano em local a ser definido pela Coordenação do Comitê.

Art. 4.º Designar como competência do Conselho Editorial do MS a função de Comitê Assessor da Biblioteca Virtual em Saúde - Ministério da Saúde (BVS MS) cujas atribuições devem ser definidas e publicadas por meio de Resolução específica desse conselho.

Art. 5.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO COSTA

Ministro de Estado da Saúde

ANEXO I

Portarias de Depósito Legal do Ministério da Saúde

Portaria n.º 586, de 3 de outubro de 1979

Portaria n.º 587, de 3 de outubro de 1979

Portaria n.º 586, de 3 de outubro de 1979.

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições e considerando a necessidade de promover a melhor e mais ampla utilização das informações técnicas e científicas produzidas pelas unidades que compõem o Ministério da Saúde, mediante o estabelecimento de um acervo centralizado da documentação que veicula essas informações, resolve:

I – As unidades administrativas, autarquias e fundações vinculadas ao Ministério da Saúde estarão obrigadas a depositar no Centro de Documentação do Ministério da Saúde dois (2) exemplares de todos os documentos de caráter técnico ou científico produzidos em sua área de competência, sejam de autoria individual ou institucional, no menor prazo possível após seu aparecimento.

II – De igual modo estarão sujeitos a depósito no centro de Documentação do Ministério da Saúde os documentos produzidos por entidades que, mantenham convênios ou sejam subsidiadas por este Ministério.

III – O Centro de Documentação do Ministério da Saúde publicará, periodicamente, a bibliografia dos documentos recebidos.

IV – A responsabilidade pelo cumprimento da determinação da remessa dos documentos para o Centro de Documentação do Ministério da Saúde cabe às bibliotecas, centros de documentação, serviços de divulgação ou órgãos equivalentes das unidades que tenham produzido os documentos ou que tenham preparado de alguma forma sua elaboração, quando esta tiver cabido às entidades não vinculadas a este Ministério.

V – Inexistindo na unidade um dos serviços mencionados no item IV, a responsabilidade pela remessa dos documentos ao Centro de Documentação do Ministério da Saúde ficará a cargo do Diretor da unidade produtora ou responsável, parcial ou totalmente, pelos documentos.

Mário Augusto Jorge de Castro Lima

Portaria n.º 587, de 3 de outubro de 1979.

O Ministro de Estado da Saúde, no uso de suas atribuições,

RESOLVE:

I – Consideram-se documentos, para os fins previstos na Portaria n.º 586, de 3 de outubro de 1979, todos aqueles itens documentais reproduzidos por meios tipográficos, reprográficos, fotográficos ou afins, que versem sobre matéria técnica ou científica, a saber: livros e monografias em geral, folhetos, publicações periódicas, relatórios, programas de trabalho, planos e projetos, separatas de artigos, trabalhos apresentados em congressos e reuniões, relatórios de viagens e expedições científicas, relatórios de consultoria, listas, catálogos, bibliografias, materiais de divulgação, cartazes, mapas e cartas geográficas, levantamentos estatísticos e epidemiológicos, álbuns e outras obras ilustradas, etc.

II - Também são abrangidos os documentos audiovisuais produzidos em exemplares múltiplos, que não sejam meros complementos de atividades didáticas.

III - Os documentos relacionados ficarão à disposição de todos os interessados, seja para consulta e empréstimo individual, seja para empréstimo interbibliotecário, ressalvados os casos de restrição a sua circulação, previstos em legislação específica.

Mário Augusto Jorge de Castro Lima

ANEXO II

Portaria de Criação do Conselho Editorial do Ministério da Saúde

Portaria MS/GM n.º 1.722, de 2 de setembro de 2003.

Portaria MS/GM n.º 1.722, de 2 de setembro de 2003.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1.º Instituir o Conselho Editorial do Ministério da Saúde (Coned), colegiado normativo e deliberativo, com a atribuição de definir a política editorial, os critérios de avaliação e o planejamento das publicações, periódicas ou não, em qualquer suporte, na abrangência da área de atuação do Ministério, considerando a sua estrutura organizacional, as instituições vinculadas e outras, em função de parcerias, apoios ou ações solidárias, no interesse da missão institucional, da consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e da democratização da informação em saúde, inclusive para a promoção da participação e do controle social.

Parágrafo único. Os materiais produzidos pela Assessoria de Comunicação Social do Gabinete do Ministro, órgão setorial do Sistema de Comunicação de Governo (Sicon) do Poder Executivo Federal, por sua natureza e pela especificidade da sua área de atuação, não serão submetidos ao Coned, desde que respeitadas as normas, os princípios e as diretrizes adotadas pela política editorial do Ministério da Saúde.

Art. 2.º Ao Coned caberá zelar pelo cumprimento da política editorial, a ser atualizada permanentemente e aprovada pelo Ministro da Saúde, de modo a concorrer para a qualidade dos produtos editoriais do Ministério, tanto na forma quanto no conteúdo, buscando, quando necessário, pareceres de especialistas externos, para a efetividade dos materiais produzidos em relação aos objetivos específicos e gerais do Setor Saúde, para a ampliação do acesso público à informação em saúde e para as avaliações dos produtos, do processo de elaboração, distribuição e do cumprimento de seus objetivos junto aos destinatários.

Art. 3.º A atuação do Coned terá como objetivos principais:

I – promover a melhor e mais ampla utilização das informações técnicas, normativas, científicas, educativas e culturais de interesse do Setor Saúde;

II – concorrer para a atualidade, a veracidade, a oportunidade e a qualidade da informação a ser disseminada;

III – assegurar o cumprimento das leis, normas, convenções e padronizações institucionais, nacionais e internacionais relativas à produção editorial;

IV – adotar critérios de distribuição, em qualquer meio, para os diversos tipos e suportes de produtos editoriais;

V – analisar, aprovar – considerando o interesse do Setor Saúde –, e encaminhar os projetos editoriais para produção;

VI – editar manuais com orientações para elaboração, reprodução e expedição de produtos editoriais, tais como livros, periódicos, fôlderes, cartazes, folhetos, formulários, em qualquer suporte ou meio;

VII – assegurar o cumprimento dos depósitos legais nas bibliotecas Nacional e institucional, garantindo-se, ainda, o registro, a preservação e o intercâmbio do conhecimento, especialmente, nas esferas de atuação do SUS;

VIII – classificar as publicações não-periódicas em séries pertinentes às temáticas e aos interesses do Setor Saúde;

IX – estimular a constituição de comitês editoriais nas unidades institucionais e de conselhos editoriais específicos para periódicos de ampla circulação e de interesse geral.

Art. 4.º Compete ao Ministro da Saúde designar os membros e respectivos suplentes do colegiado, a ser formado pelos titulares ou por representantes das seguintes unidades integrantes da estrutura organizacional do Ministério da Saúde e entidades vinculadas:

I – Secretaria-Executiva;

II – Assessoria de Comunicação Social do Gabinete do Ministro;

III – Consultoria Jurídica;

IV – Departamento Nacional de Auditoria do SUS;

V – Área de Informação e Informática da Secretaria-Executiva;

VI – Coordenação-Geral de Documentação e Informação da Subsecretaria de Assuntos Administrativos;

VII – Secretaria de Atenção à Saúde;

VIII – Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde;

IX – Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos;

X – Secretaria de Gestão Participativa;

XI – Secretaria de Vigilância em Saúde;

XII – Fundação Oswaldo Cruz;

XIII – Fundação Nacional de Saúde;

XIV – Agência Nacional de Vigilância Sanitária;

XV – Agência Nacional de Saúde Suplementar.

§ 1.º Caberá ao Secretário-Executivo a presidência do Conselho, que será substituído nos impedimentos pelo seu suplente ou por membro do colegiado, escolhido por critério a ser estabelecido no Regimento Interno previsto no artigo 6.º desta Portaria. 

§ 2.º Poderão participar das reuniões do Conselho, como convidados especiais, pessoas de notório saber em assuntos referentes às atividades editoriais e representantes de áreas com significativa produção editorial.

§ 3.º O mandato dos conselheiros e suplentes será de quatro anos, exceto na primeira composição na qual sete (7) membros terão mandato de dois anos para assegurar a renovação parcial a cada dois anos.

§ 4.º À Coordenação-Geral de Documentação e Informação caberá manter uma Secretaria Técnica para suporte especializado ao Coned no recebimento e na especificação técnica de cada projeto editorial, bem como na rotina administrativa e preparatória às reuniões periódicas.

Art. 5.º Em um prazo de até 30 dias, a contar da primeira reunião, os conselheiros designados deverão promover a elaboração de um Regimento Interno para o Coned, a ser submetido e aprovado pelo Secretário-Executivo, para publicação no Boletim de Serviço do Ministério da Saúde.

Art. 6.º No prazo de até 60 dias, a contar da publicação do seu Regimento Interno, o Coned promoverá a revisão e a atualização do documento “Política Editorial da Gestão Federal do SUS”, elaborado em 1999, para aprovação do Ministro da Saúde.

Art. 7.º Fica revogada a Portaria Ministerial MS/GM n.º 338, de 10 de março de 1995, publicada no BS n.º 11, de 17 de março de 1995, página 3.

Art. 8.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO COSTA
ANEXO III

Portaria de Aprovação da Política Editorial do Ministério da Saúde

Portaria MS/GM n.º 1.958, de 16 de setembro de 2004.
Portaria MS/GM n.º 1.958, de 16 de setembro de 2004.
Aprova a Política Editorial do Ministério da Saúde, e dá outras providências. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições, e

Considerando a necessidade de o Ministério da Saúde dispor de uma política devidamente expressa relacionada à produção editorial sob sua responsabilidade ou com sua participação; e

Considerando a conclusão do processo de revisão e atualização do documento “Política Editorial da Gestão Federal do SUS, que envolveu consultas a diferentes segmentos direta e indiretamente envolvidos com o tema, conforme determinado pela Portaria MS/GM n.º 1.722, publicada no DOU n.º 161, pág. 23, seção 2, de 20 de agosto de 2004.

RESOLVE:

Art. 1.º Aprovar a Política Editorial do Ministério da Saúde, nos termos do anexo desta Portaria.

Art. 2.º Determinar que os órgãos e as entidades do Ministério da Saúde, cujas ações se relacionem com o tema objeto da Política ora aprovada, promovam a elaboração ou a readequação de seus planos, programas, projetos e atividades na conformidade das diretrizes e responsabilidades nela estabelecidas.

Art. 3.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

HUMBERTO COSTA

Anexo

POLÍTICA EDITORIAL DO MINISTÉRIO DA SAÚDE

1 Introdução

A partir da Constituição Federal de 1988, o Ministério da Saúde assumiu o papel de gestor federal do Sistema Único de Saúde (SUS). Essa responsabilidade de abrangência nacional e as diversidades econômica, social e cultural existentes no Brasil colocam a informação e o conhecimento em saúde como componentes essenciais para o cumprimento de sua missão institucional.

O acesso à informação e ao conhecimento gerado pelas instituições públicas amplia as bases para a cooperação com gestores estaduais e municipais, profissionais, pesquisadores, educadores e usuários dos serviços de saúde, bem como favorece a articulação com outros segmentos da sociedade, mobilizados para a promoção da saúde e a defesa dos direitos humanos.

No campo da saúde pública, a disponibilidade de informações com qualidade configura-se como um processo vital para o alcance dos objetivos e das prioridades. O acesso à informação, especialmente para os dirigentes e profissionais da saúde, a fim de se obter o conteúdo preciso, na forma adequada e com a agilidade necessária, é indispensável para a adoção de medidas de promoção, proteção e recuperação da saúde.

Destacando-se a relevância da informação para o setor e em face da dispersão de iniciativas e recursos nessa área, identificada pela avaliação da edição, da distribuição e da preservação da coleção institucional de produtos editoriais, o Ministério da Saúde instituiu, por meio da Portaria MS/GM n.º 1.722, de 2 de setembro de 2003, o Conselho Editorial (Coned), colegiado normativo e deliberativo com a atribuição de definir a Política Editorial do Ministério da Saúde, o planejamento e os critérios de avaliação das publicações, periódicas ou não, em qualquer suporte.

A atuação do Coned deve potencializar o desempenho institucional em aspectos como a promoção de maior comunicação com comunidades, do intercâmbio técnico-científico no SUS e com outras instituições e, principalmente, do uso adequado do produto editorial nas ações de saúde. Os objetivos são legitimar e qualificar o processo editorial, ampliar a circulação e avaliar a efetividade do conjunto de ações e produtos informacionais, bem como estimular a produção editorial orientada e identificada com as prioridades do Setor Saúde e do Governo Federal e com as demandas e os perfis dos públicos.

Nesse contexto, a definição de uma política editorial como um instrumento apropriado para explicitar objetivos e procedimentos, institucionalizar iniciativas e aperfeiçoar o processo de gestão editorial deve resultar na elaboração e na disseminação de produtos qualificados que contribuam para a consecução das políticas e das prioridades do setor, favorecendo a tomada de decisões, o intercâmbio, a participação e o controle social.

Considerando a velocidade e os avanços tecnológicos que ocorrem nos meios de comunicação e a diversidade de recursos existentes na sistematização, na produção e na difusão da informação, esta política visa abranger os produtos elaborados em diferentes suportes – impressos, eletrônicos, audiovisuais ou outros – e busca ampliar a capacidade de pesquisa, produção, registro, armazenamento, segurança, disseminação e acesso a dados e informações de interesse público no Setor Saúde.

A Política Editorial, promovida no âmbito da administração direta e das entidades vinculadas do Ministério da Saúde, e outras, em função de parcerias, ao considerar os fundamentos e os preceitos legais, em conformidade com as prioridades do Estado, e ao estar pautada num conjunto de objetivos, princípios e diretrizes que explicitam a linha de atuação governamental, consolida um novo patamar no sentido de sistematizar a produção e a circulação do conhecimento e das informações em saúde, favorecendo o debate e a atuação inter e intra-setorial.

2 Aspectos Legais

Na realização do processo de comunicação pública é fundamental a observância da Constituição Federal e do arcabouço legal que ampara a saúde pública brasileira, em especial das Leis Orgânicas n.º 8.080 e n.º 8.142, de 1990, que fundamentam o funcionamento do sistema de saúde brasileiro e abordam a saúde nos aspectos relacionados à promoção, à proteção e à recuperação da saúde, definindo como um dos objetivos do SUS “a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e determinantes da saúde” e fixando como atribuições comuns dos gestores das três esferas de governo a responsabilidade na divulgação do nível de saúde da população, bem como na organização do sistema de informação correspondente.

Ressalte-se, igualmente, a importância que assume, para o Ministério da Saúde, o papel de informar a população quanto à relevância de sua participação na consolidação do SUS. Tendo em conta que essa é uma das diretrizes constitucionais de organização do SUS – objeto da Lei n.º 8.142/90, que se materializa nos conselhos e nas conferências de saúde, torna-se estratégica a adequada disponibilidade de informações que a esclareçam e a motivem. Nesse contexto, a participação social, como diretriz para a organização do SUS, implica informação, comunicação e conhecimento específicos, aspectos estes contemplados nas orientações das Conferências Nacionais de Saúde, em especial da 12.ª, realizada em dezembro de 2003, que apresentou o controle social como uma prioridade e a informação e a comunicação’ como um dos dez eixos temáticos.

Como se depreende dessa conjuntura legal, a produção editorial é, para a direção federal do SUS, um insumo e um suporte essencial no cumprimento de seu papel institucional, como também no desenvolvimento de suas atividades fundamentais, sobretudo aquelas relacionadas às funções de coordenação, normalização, execução e controle.

3 Propósito

A Política Editorial do Ministério da Saúde tem como propósito estabelecer princípios, diretrizes e responsabilidades que orientem a produção editorial no âmbito do MS e das entidades vinculadas, com o objetivo de proporcionar à sociedade brasileira produtos editoriais que subsidiem efetivamente gestores, trabalhadores, conselheiros, professores, pesquisadores, estudantes e demais interessados no setor, favorecendo a consolidação do SUS, a participação, o controle social e a construção da cidadania. Pautada pela observância de aspectos legais, éticos, técnicos e científicos, esta política visa estruturar os processos de planejamento, tratamento, edição, preservação, acesso e avaliação da informação em saúde, reconhecida como um patrimônio público e um direito constitucional.

4 Princípios

4.1 Compromisso social

Toda e qualquer produção editorial do Ministério da Saúde deve ser realizada de forma transparente, buscando-se clareza de objetivos e linguagem adequada aos diferentes públicos a que se destina. A produção editorial deve priorizar a observância da ética do coletivo, valorizando o caráter público e comunitário de todo material a ser produzido, bem como sua relevância social.

4.2 Acesso público

O acesso público e democrático às informações em saúde é um direito do cidadão. Destaca-se, assim, que o patrimônio informacional da instituição é um bem público que deve ter garantido a constituição, a preservação e a segurança de seus arquivos e de sua coleção bibliográfica; a ampla distribuição e circulação, incluindo-se a disponibilidade da informação na internet, e o registro nas bases próprias, nacionais e internacionais, de literatura especializada. A constituição e a preservação do acervo de documentos ou do conjunto das informações e dos conhecimentos das instituições públicas, registrados em qualquer suporte e/ou mídia, são deveres constitucionais, regidos por legislação específica.

4.3 Interesse da saúde pública nacional

Toda e qualquer formulação de proposta editorial do Ministério da Saúde deve ter em vista, primeiramente, a saúde pública nacional. Dentro da perspectiva de construção descentralizada e coletiva do Sistema Nacional de Saúde Pública, o planejamento e a execução das iniciativas editoriais devem considerar as prioridades estabelecidas pelas políticas nacionais de saúde e pelo planejamento geral do Governo Federal.

4.4 Institucionalidade

Todo e qualquer material editorial produzido pelo Ministério da Saúde deve ter como foco prioritário o público nacional, observando-se sempre o caráter da impessoalidade, ou seja, tendo em vista exclusivamente o interesse público. Deve-se promover a imagem institucional, sendo vedada, em qualquer produto editorial, a publicidade que, direta ou indiretamente, caracterize promoção pessoal de autoridade ou de servidor público.

4.5 Efetividade

A gestão do conhecimento em saúde, a busca da eficiência e da eficácia na produção, na circulação e na avaliação da qualidade, dos custos e dos impactos do conjunto de produtos informacionais são estratégias para a obtenção de maior efetividade do desempenho institucional. A elaboração periódica de relatórios e a definição de indicadores para análise dos resultados, subsidiando o planejamento editorial, são medidas que devem ser implantadas imediatamente, visando à economia de recursos e à qualidade dos produtos editoriais.

5 Diretrizes

5.1 Planejamento Editorial Integrado (PEI)

A implantação de um Planejamento Editorial Integrado (PEI) no âmbito da administração direta e das entidades vinculadas ao Ministério da Saúde visa garantir uma produção em conformidade com as prioridades do Setor Saúde, o aperfeiçoamento da gestão e da avaliação dos processos e dos produtos editoriais.

Entende-se por Planejamento Editorial Integrado uma modalidade de planejamento que contemple a discussão de prioridades de forma ascendente, partindo-se das necessidades das áreas técnicas específicas, discutidas e aprovadas em seus respectivos comitês setoriais, para agregar o conjunto das necessidades das secretarias e das entidades vinculadas.

O Planejamento Editorial Integrado das diferentes secretarias e das entidades vinculadas deve, por sua vez, ser encaminhado pelos respectivos comitês setoriais para apreciação do Coned, responsável pela consolidação e pela integração das propostas editoriais do Ministério da Saúde. Toda a produção a ser realizada interna ou externamente, inclusive as co-edições, deve estar prevista no planejamento das respectivas áreas e das secretarias.

As propostas setoriais analisadas, aprovadas e consolidadas anualmente no Planejamento Editorial Integrado devem apresentar a descrição necessária para seu acompanhamento e sua avaliação, informando título, tiragem, tipo de produto, custo, fonte de recursos financeiros e planilha de distribuição, possibilitando, por meio de um sistema informatizado, a verificação do processo de execução e a emissão de relatórios com informações que subsidiem a tomada de decisões e a definição de investimentos nessa área.

5.2 Fortalecimento da Gestão Editorial Institucional
O fortalecimento da capacidade de gestão editorial exige a identificação de responsabilidades para a implementação desta política, de forma que a instituição viabilize sua consecução. O objetivo é promover o aperfeiçoamento organizacional, a capacitação de recursos humanos e a atualização tecnológica, possibilitando o planejamento, o acompanhamento, a edição e a distribuição de produtos com qualidade, bem como a avaliação de seu impacto no Setor Saúde.

Para a preservação dos interesses, da imagem e da responsabilidade institucional nesse campo, é fundamental o pleno funcionamento do Conselho Editorial e dos comitês setoriais, bem como a estruturação de um novo patamar técnico-gerencial que consolide os avanços obtidos pela Editora do Ministério da Saúde, pela Editora da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), pela Editora da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e por outras iniciativas.

A proposta é viabilizar a gestão integrada de processos de trabalhos afins, racionalizando investimentos, compartilhando procedimentos, tecnologias e informações e desenvolvendo maior capacidade de interlocução e de resposta às demandas do Setor Saúde.

5.3 Preservação e Acesso Público 
O devido registro da documentação no desenvolvimento das atividades institucionais, da qual os produtos editoriais são parte significativa, deve ser realizado para a preservação, a divulgação e o acesso público às informações técnicas e científicas em saúde e se apresenta como fator essencial para a gestão do conhecimento institucional e, conseqüentemente, para a realização de pesquisas e ações em saúde.

A constituição e a preservação do acervo institucional implicam o cumprimento da legislação arquivística, do Decreto n.º 1.825, de 20 de dezembro de 1907, que dispõe sobre a remessa de obras à Biblioteca Nacional, e do estabelecido nas Portarias n.º 5.869 e n.º 58.710, de 1979, que fixam a obrigatoriedade do depósito de publicações na Biblioteca do Ministério da Saúde. Este depósito, por ora, é de cinco exemplares, com a correspondente cópia em mídia digital de todos os documentos de caráter técnico e/ou científico produzidos. Essa exigência atinge todas as unidades dos órgãos subordinados e das entidades vinculadas, bem como das instituições que mantenham convênios ou sejam subsidiadas pelo Ministério.

São considerados documentos, para fins de depósito legal, “todos aqueles itens documentais reproduzidos por meios tipográficos, reprográficos, fotográficos ou afins que versem sobre matéria técnica ou científica, a saber: livros e monografias em geral, folhetos, publicações periódicas, relatórios, programas de trabalho, planos e projetos, separatas de arquivos, trabalhos apresentados em congressos e reuniões, relatórios de viagens e expedições científicas, relatórios de consultoria, listas, catálogos, bibliografias, matérias de divulgação, cartazes, mapas e cartas geográficas, levantamentos estatísticos e epidemiológicos, álbuns e outras obras ilustradas, etc.” Estão incluídos, também, os documentos audiovisuais e outras modalidades de produto editorial que venham a ser identificadas ou definidas pelo Ministério da Saúde.

Com relação à necessidade de garantir a plena preservação dos acervos informacionais, o Ministério da Saúde deve fortalecer a adoção da legislação e das metodologias de gestão de acervos arquivísticos e promover a implantação do arquivo de segurança para mídias especiais, sob a responsabilidade do Arquivo Central da instituição, em parceria com os respectivos arquivos das entidades vinculadas.

5.4 Otimização da Capacidade de Veiculação e Circulação de Informação em Saúde
Os produtos editoriais devem apresentar arquivo em formato digital para veiculação no sistema de informações da Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde (BVS MS), espaço de convergência da coleção institucional na internet, com cópia para guarda na Editora do Ministério da Saúde, possibilitando a gestão desses arquivos para efeito de reimpressões e novas edições, responsabilidade esta a ser compartilhada com unidades organizacionais com função similar nas entidades vinculadas.

O Ministério da Saúde deve promover a adequação de sua infra-estrutura, de forma a propiciar as condições tecnológicas necessárias à produção e ao atendimento do público dos produtos editoriais. Deve, também, viabilizar a manutenção e o aperfeiçoamento dos sistemas e das bases de dados de sua Biblioteca Central, de forma a permitir o acesso remoto e integral aos conteúdos das publicações e dos produtos audiovisuais, bem como garantir a extensão do sistema de Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde ao conjunto de instituições que integram a esfera federal da saúde.

O desenvolvimento e a implantação de um sistema editorial informatizado devem garantir a construção de uma base de endereços físicos e eletrônicos, de interesse do Setor Saúde, que permita o gerenciamento e a otimização da distribuição dos produtos editoriais. As tiragens serão dimensionadas em função de planilhas de distribuição, com o número de exemplares por endereço disponível, incluindo-se o registro dos quantitativos destinados à distribuição dirigida e/ou avulsa em eventos e ações educativas. A produção por demanda viabiliza o aperfeiçoamento do produto, que pode receber correções, acréscimos, exclusões e adequações em novas edições.

Dentro da perspectiva de otimização da capacidade de produção, deve-se promover maior integração das fontes e dos recursos orçamentário-financeiros destinados a publicações, incluindo-se os provenientes de convênios, projetos e acordos de cooperação técnica.

Devem ser desenvolvidos também estudos acerca da viabilidade do ressarcimento dos custos de produção, inclusive pela comercialização dos produtos cujo interesse transcenda os limites institucionais. Além disso, deve-se promover o estabelecimento de parcerias com instituições públicas e/ou a contratação de empresas privadas para complementação de serviços que excedam a capacidade de produção instalada do Ministério da Saúde.

5.5 Interação com outros Setores e Esferas de Governo, Instâncias do SUS e da Sociedade Civil
A informação veiculada deve catalisar a comunicação entre os setores e as esferas de governo, as instâncias do SUS, da sociedade civil e da iniciativa privada, de forma a potencializar as condições de gestão, de atuação profissional, de decisão política, de ação do cidadão, do conselheiro e do usuário dos serviços públicos e privados de saúde.

Essa interlocução é facilitada quando há a devida atenção à terminologia, aos hábitos e aos costumes regionais, o que facilita o entendimento das informações e das mensagens contidas nas publicações, aspecto indispensável na sensibilização e na promoção da participação do leitor em qualquer atividade ou na adoção de estilos de vida adequados à saúde individual e coletiva.

O processo de gestão editorial busca transformar informações em produtos editoriais de qualidade e, nesse contexto, as publicações do Ministério devem buscar a escolha da tipologia, da diagramação, da linguagem, das imagens e das ilustrações que facilitem a leitura e o entendimento do conteúdo.

A instituição deve promover pesquisas para identificação do perfil do público e para avaliação do uso dos produtos. A distribuição de produtos editoriais cujos conteúdos sejam de amplo interesse do setor deve incluir também a rede de bibliotecas cooperantes do SUS, compondo um acervo descentralizado da rede de bibliotecas federais, estaduais e municipais.

5.6 Qualidade, Normalização e Intercâmbio Técnico-Científico
A qualidade e a normalização da produção editorial têm como objetivo garantir a excelência técnico-científica dos produtos editoriais, por meio do cumprimento das normas e dos padrões nacionais e internacionais estabelecidos e do respeito à legislação específica em vigor.

Visando ao acesso, ao intercâmbio e à visibilidade da informação em saúde, deve-se assegurar o registro da produção editorial do Ministério da Saúde em bases de dados próprias e especializadas, bem como estimular a sua participação em periódicos informativos, técnicos e científicos, nacionais e internacionais, e fortalecer parcerias com organismos nacionais e internacionais, com os objetivos de ampliar o registro e o intercâmbio do conhecimento gerado no âmbito do SUS, verificar a incidência de acesso e citações dessa produção e aperfeiçoar a terminologia e os descritores acadêmicos de saúde pública, promovendo a expansão da Biblioteca Virtual do Ministério da Saúde.

Para intensificar o intercâmbio e dar visibilidade à produção nacional, os produtos editoriais devem apresentar o título traduzido pelo menos para o espanhol e o inglês, sendo necessário selecionar e priorizar conteúdos de interesse internacional para a completa tradução e/ou adaptação.

Objetivando a eqüidade de acesso e a inclusão social, devem ser realizados esforços junto às universidades, aos centros de ensino e às entidades de atenção aos portadores de necessidades especiais no sentido de se promover a gradativa produção e circulação de produtos editoriais devidamente adaptados.

6 Produtos Editoriais
Consideram-se como produtos editoriais os materiais educativos, informativos, normativos, técnicos e científicos produzidos e veiculados em diferentes suportes e mídias no contexto das ações, das atividades, dos serviços, dos programas e das políticas públicas do Setor Saúde.

6.1 Edição de Periódicos
A edição de publicações periódicas, tais como boletins, revistas, catálogos, etc., de caráter informativo, educativo, técnico ou científico é condicionada à deliberação do Conselho Editorial, observando-se a pertinência, a oportunidade, os objetivos, a estrutura e os recursos necessários para a manutenção da regularidade e da qualidade técnica. Pelas características e pelo tipo de abordagem, ficam excluídos desse crivo os boletins de caráter exclusivamente administrativo, tais como os Boletins de Serviços.

Os produtos editoriais periódicos devem contar com conselho específico, bem como devem ser devidamente normalizados e registrados com ISSN correspondente a cada título.

Devem ser definidos mecanismos que possibilitem a integração dos diferentes produtos editoriais segundo seu objetivo, sua natureza e seu enfoque, visando à necessária articulação intersetorial, bem como à racionalização do número de títulos, à economia de esforços e de recursos disponíveis.

6.2 Séries Bibliográficas
Uma das formas de assegurar o interesse institucional e a seleção das propostas com foco também nas prioridades do Setor Saúde é a classificação dos produtos editoriais avulsos em série, segundo seu formato editorial.

A adoção dessas séries leva em conta a necessidade de que seja promovida a edição das obras representativas do patrimônio cultural e científico em saúde, mediante o que se buscará resgatar, preservar e divulgar todo o acervo dessa natureza, inclusive junto à Biblioteca Nacional e a outras instituições de consulta, pesquisa e intercâmbio.

Os produtos editoriais enquadrados nessas séries devem ser devidamente normalizados e registrados com ISBN por título da coleção. Sempre que possível, deve ser mantido um formato padrão para as séries, o que facilitará, dentre outros aspectos, a organização das coleções em estantes, bibliotecas, bem como a sua localização física.

Essas séries podem ser avaliadas e revistas periodicamente em função de demandas oriundas das diferentes áreas técnicas ou de necessidades apontadas pelas bibliotecas e pelos centros de documentação de órgãos subordinados ou vinculados.

As séries adotadas, que classificam os produtos editoriais não-periódicos do Ministério, em qualquer suporte, são:

SÉRIE A: NORMAS E MANUAIS TÉCNICOS

Produtos editoriais que têm por finalidade determinar, normalizar, padronizar ou regular ações ou procedimentos. Também se enquadram aqueles que têm por finalidade guiar, instruir ou orientar acerca da execução de ações, tarefas ou missões.

SÉRIE B: TEXTOS BÁSICOS DE SAÚDE

Produtos editoriais que se referem às políticas, ao planejamento e às estratégias relacionados à saúde pública, como planos de governo e políticas de saúde.

SÉRIE C: PROJETOS, PROGRAMAS E RELATÓRIOS

Produtos editoriais relativos a projetos, programas, pesquisas em saúde e seus respectivos relatórios e avaliações científicas.

SÉRIE D: REUNIÕES E CONFERÊNCIAS

Produtos editoriais decorrentes de eventos acerca dos interesses institucionais e da saúde pública, como anais, atas, relatórios e outros.

SÉRIE E: LEGISLAÇÃO DE SAÚDE

Produtos editoriais que contenham a transcrição de legislações, com comentários ou orientações a respeito da aplicação das mesmas no interesse da instituição, dos servidores e da saúde pública.

SÉRIE F: COMUNICAÇÃO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Produtos editoriais de caráter pedagógico e informativo com o objetivo de educar ou comunicar assuntos de interesse da saúde pública.

SÉRIE G: ESTATÍSTICA E INFORMAÇÃO EM SAÚDE

Produtos editoriais acerca da coleta, da análise, das interpretações e da apresentação de dados relacionados à saúde pública, bem como aqueles com informações, endereços e dados de pessoas ou instituições de interesse social.

SÉRIE H: BIBLIOGRAFIAS

Produtos editoriais com informações a respeito da produção editorial (nacional e internacional) relativa à saúde pública, inclusive catálogos de livros, pessoas, entidades e documentos que possam contribuir para a ampliação do acesso público à informação em saúde.

SÉRIE I: HISTÓRIA DA SAÚDE

Produtos editoriais que contenham ou registrem fatos, experiências ou episódios passados ou atuais, bem como seus personagens, que possam ser considerados como de valor histórico para a instituição ou para a saúde pública, na forma de documentos narrativos, fotográficos ou ilustrados.

7 Responsabilidades

A operacionalização e a consolidação das diretrizes fixadas nesta política envolvem a participação de todas as unidades que integram o Ministério da Saúde, em especial aquelas que tenham responsabilidades diretas no desenvolvimento do processo editorial.

As entidades vinculadas devem atuar de forma integrada com a administração direta do Ministério e adequar os seus processos de trabalho na conformidade da presente política.

As responsabilidades básicas estão identificadas a seguir:

7.1 Conselho Editorial do Ministério da Saúde (Coned)

Promover a democratização do acesso às informações e a preservação e difusão do conhecimento em saúde;

Estabelecer, aplicar e aperfeiçoar a Política Editorial do Ministério da Saúde e zelar pelo seu cumprimento em conjunto com os comitês setoriais;

Estimular e apoiar a criação e o funcionamento dos comitês setoriais e de conselhos específicos;

Definir fluxos editoriais e estabelecer procedimentos que assegurem a gestão editorial na instituição, mesmo quando houver necessidade de terceirização para qualquer fase de execução de um produto editorial;

Desenvolver um Planejamento Editorial Integrado (PEI) e linhas editoriais que contribuam para a efetividade dos produtos institucionais; 

Acompanhar a implementação da Política e do Planejamento Editorial Integrado, avaliando sua efetividade e identificando novas demandas e necessidades de informações relevantes ao Setor Saúde;

Identificar necessidades de capacitação de recursos humanos, de atualização tecnológica, de integração dos recursos disponíveis e de estabelecimento de parcerias, visando à garantia da qualidade dos processos e dos produtos editoriais do Ministério da Saúde;

Identificar e propor temas estratégicos que orientem a produção editorial da instituição;

Estabelecer critérios para a edição de títulos avulsos e periódicos;

Definir critérios de distribuição e de avaliação de produtos editoriais; e

Editar manuais com orientações para elaboração, reprodução e expedição de produtos editoriais, tais como livros, periódicos, fôlderes, cartazes, folhetos, formulários, em qualquer suporte ou meio.

7.2 Comitês Editoriais Setoriais

Promover a aplicação e a divulgação desta política, zelando pelo seu cumprimento no âmbito dos órgãos e/ou das unidades de sua competência;

Consolidar, avaliar e aprovar as propostas editoriais de seus órgãos e/ou unidades, por meio do Planejamento Editorial Integrado, em consonância com as diretrizes fixadas nesta política;

Submeter o Planejamento Editorial Integrado à apreciação do Coned, acompanhar e avaliar sua execução;

Atuar como interlocutor entre as áreas técnicas e o Coned, desenvolvendo e aperfeiçoando a capacidade institucional de atendimento às demandas editoriais; e

Estimular o estabelecimento de parcerias com outras instituições dos setores público e privado, inclusive com a finalidade de compartilhar os custos de produção e de circulação de documentos, sob a forma de patrocínio, co-edição ou outros mecanismos apropriados, observando-se os princípios, as diretrizes e as normas estabelecidas nesta política e na legislação vigente.

7.3 Conselhos Editoriais Específicos

As publicações periódicas devem apresentar conselhos específicos, constituídos por especialistas e profissionais de notório saber, que atuem para garantir a excelência da linha editorial, a qualidade técnico-científica e a manutenção da regularidade das edições.

Recomenda-se a criação de comitês específicos para edições de caráter político, técnico, normativo e científico amplo, como os anais de conferências em saúde, protocolos de saúde, coletâneas de legislações comentadas e outros.

Também os produtos editoriais veiculados no ambiente WEB (intranet e internet) do Ministério da Saúde devem atender ao disposto nesta política, devendo ser acompanhados por comitê editorial específico.

7.4 Secretaria Técnica do Conselho Editorial

A Secretaria Técnica (Setec) é composta por, no mínimo, três técnicos com conhecimento especializado na produção editorial, com a responsabilidade de:

Convocar os conselheiros e promover as condições para a realização das reuniões;

Organizar a pauta e elaborar as atas das reuniões ordinárias e extraordinárias do Coned;

Subsidiar a Presidência e os conselheiros com informações que orientem suas decisões;

Dar encaminhamentos às decisões das reuniões; e

Receber e organizar as demandas das áreas técnicas e avaliar as especificações do material a ser submetido à apreciação do Coned.

7.5 Secretaria-Executiva do Ministério da Saúde

Cumprir e fazer cumprir a Política Editorial do Ministério da Saúde;

Presidir o Conselho Editorial do Ministério da Saúde;

Assegurar as condições de funcionamento do Coned e da Secretaria Técnica;

Promover o Planejamento Editorial Integrado no seu âmbito de atuação;

Prover e atualizar os recursos informacionais, de forma a garantir a disponibilidade e a disseminação das informações em diferentes mídias e suportes;

Definir padrões para a captação e a transferência eletrônica de informações, visando à organização, à manutenção e à integração operacional das bases de dados e dos sistemas desenvolvidos e implantados no âmbito da Política Editorial;

Promover os estudos e tomar as medidas decorrentes de modo a viabilizar a execução das atividades editoriais do Ministério, em conformidade com o que está previsto nesta política;

Prover os meios para que a Área de Documentação e Informação, responsável pela gestão da documentação bibliográfica e arquivística e pelo processo editorial no Ministério da Saúde, possa exercer sua coordenação em consonância com as diretrizes fixadas;

Tomar as medidas administrativas cabíveis visando à apropriação de custos institucionais da produção editorial interna e externa e da distribuição dos produtos; e

Assegurar o cumprimento das responsabilidades -específicas definidas para o Gabinete do Ministro e o conjunto das secretarias da administração direta.

7.6 Gabinete do Ministro e Secretarias da Administração Direta 

Organizar e operacionalizar seus respectivos comitês setoriais, aos quais cabe zelar pelo cumprimento desta política e dar condições técnicas e de prazo para que todas as fases do processo sejam cumpridas;

Organizar e promover, com o apoio da área editorial do Ministério, a contínua avaliação dos produtos editoriais gerados;

Planejar e dar encaminhamento às respectivas demandas, em conformidade com as normas vigentes e com os fluxos estabelecidos; e

Organizar, atualizar e manter os cadastros de mala direta, em apoio ao Sistema Editorial (Sied), para distribuição dos produtos editoriais.

7.7 Área de Comunicação Social (Ascom) do Gabinete do Ministro

A Ascom, integrante do Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal (Sicom), de acordo com o Decreto n.º 4.799, de 4 de agosto de 2003, deve promover ações nas áreas de imprensa, relações públicas e publicidade, de utilidade pública, institucional, mercadológica e legal, e de promoção institucional e mercadológica, incluídos os patrocínios.

Havendo necessidade de produtos editoriais de caráter informativo, educativo, técnico e científico, os mesmos devem ser elaborados observando-se e adotando-se os procedimentos rotineiros de produção previstos nesta política.

7.8 Área de Documentação e Informação do Ministério da Saúde

Promover ações de preservação, intercâmbio, disseminação e democratização do acesso às informações e ao acervo de documentos arquivísticos, bibliográficos, museológicos e de outras fontes de informação;

Apoiar as avaliações dos produtos editoriais do Ministério da Saúde e das entidades vinculadas;

Desenvolver e implementar, em parceria com o Datasus, o Sied;

Promover a integração entre arquivos, bibliotecas e núcleos editoriais das entidades vinculadas por meio do compartilhamento de procedimentos, metodologias, tecnologias e responsabilidades;

Promover parcerias, co-edições e cooperações com outras instituições e aprovar critérios para a efetivação de convênios e contratos referentes aos produtos editoriais do Ministério da Saúde;

Assegurar o cumprimento dos depósitos legais na Biblioteca Nacional e na institucional, garantindo-se, ainda, o registro, a preservação e o intercâmbio do conhecimento, especialmente, nas esferas de atuação do SUS;

Coordenar a Editora do Ministério da Saúde, responsável pela gestão e pela produção editorial no MS.

7.9 Editora do Ministério da Saúde

Tratar, preservar e disseminar informações em saúde por meio da edição e da circulação de produtos que sejam instrumentos efetivos para a promoção da saúde no Brasil;

Coordenar, apoiar e acompanhar as atividades relacionadas ao processo editorial;

Orientar as áreas técnicas do Ministério da Saúde quanto aos procedimentos e às diretrizes que devem ser observados para a elaboração de publicações e impressos;

Organizar e fazer funcionar as fases de pré-impressão do processo editorial: preparação de originais, obtenção de ISBN e de ISSN, elaboração de fichas catalográficas, promoção de registros necessários, normalização de sumários, folhas de rosto e seus versos, índices, bibliografias, revisão de textos, redação e copidesque de matérias, programação -visual, diagramação, ilustrações e criação de identidades visuais e de capas de livros; e

Classificar as publicações não-periódicas em séries pertinentes às temáticas e aos interesses do Setor Saúde.

7.10 Entidades vinculadas

Participar do Conselho Editorial e do Planejamento Editorial Integrado e, na conformidade de suas especificidades e procedimentos operacionais, adequar os respectivos processos editoriais às diretrizes fixadas nesta política;

Organizar e operacionalizar seus respectivos comitês setoriais e conselhos específicos, aos quais cabe zelar pelo cumprimento desta política, desenvolver o PEI e promover condições técnicas e de prazo para que todas as fases do processo sejam cumpridas;

Organizar e promover, com o apoio da Área de Documentação e Informação do Ministério da Saúde, a contínua gestão, disseminação e avaliação dos produtos editoriais gerados; e

Organizar, atualizar e manter os cadastros de mala direta, em apoio ao Sied, para gerenciamento da distribuição, viabilizando, assim, a expedição imediata dos produtos, sem necessidade de estocagem.

8 Acompanhamento e avaliação

8.1 Avaliação dos Processos e Produtos Editoriais

A avaliação da gestão editorial deve-se constituir uma prioridade, para o que serão desenvolvidos estudos que permitam verificar a efetividade dos processos de produção, dos produtos editoriais e da distribuição.

A avaliação deve ter como base indicadores quantitativos, dentre eles o nível de controle editorial, bibliográfico e de acesso à coleção institucional, os custos de produção e distribuição e os indicadores qualitativos, tais como a acessibilidade, a fidedignidade, a adequação, a objetividade, a oportunidade e a clareza das informações produzidas.

O Coned e os comitês setoriais, com a participação da(s) área(s) técnica(s) envolvida(s), devem definir estratégias e métodos que favoreçam a identificação do perfil do público, a avaliação anterior e posterior à veiculação do produto e a identificação do uso e do impacto das informações veiculadas.
A atividade editorial do Ministério da Saúde deverá contar com um sistema editorial de informações, dados e estatísticas que possibilite o controle e o acompanhamento do processo de produção e distribuição, constituindo-se em suporte ao planejamento e às decisões gerenciais.

8.2 Avaliação da Política

Para acompanhar e avaliar os resultados da implementação desta política, devem ser considerados os seguintes tópicos:

1.
Nível de abrangência temática da produção editorial com relação à política e às prioridades do Setor Saúde;

2.
Relação entre produtos editoriais previstos no Planejamento Editorial Integrado e os produtos executados;

3.
Nível de normalização e registro, em bases próprias e de literatura especializada, dos produtos editoriais;

4.
Implantação e funcionamento do Coned, dos comitês editoriais e de conselhos específicos da administração direta e das entidades vinculadas;

5.
Nível de abrangência e regularidade da distribuição e da circulação dos produtos editoriais;

6.
Edição anual do Catálogo de Produtos Editoriais;

7.
Capacidade de produção e distribuição editoriais; e

8.
Capacidade de interlocução com o usuário final dos produtos editoriais.

As unidades organizacionais, os programas e as parcerias estabelecidos no âmbito da administração direta e das entidades vinculadas ao Ministério da Saúde devem adotar a política, as resoluções, os fluxos e os manuais aprovados pelo Coned, bem como apresentar formalmente contribuições para o aperfeiçoa-mento desta política, indicando quaisquer incoerências e/ou questões no trabalho institucional que comprometam o interesse público.
ANEXO IV

Resoluções para o Estabelecimento da BVS MS como Espaço de Convergência da Produção Digital da Esfera do SUS

Resolução Coned n.º 1, de 25 de março de 2004.

(Tema: Depósitos legais, registros, catalogação na fonte e BVS)
O Plenário do Conselho Editorial do Ministério da Saúde, em sua Segunda Reunião Extraordinária, realizada no dia 2 de março de 2004, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Portaria MS/GM n.º 1.722, de 2 de setembro de 2003, considerando:

1. A necessidade de cumprir as determinações legais determinadas pelo Decreto n.º 1.825, de 20 de dezembro de 1907, pelas portarias n.º 586 e n.º 587, ambas de 3 de outubro de 1979, e pela Lei n.º 10.753, de 30 de outubro de 2003;

2. A intenção de instituir no Ministério da Saúde rotinas capazes de assegurar os registros, a catalogação segundo critérios padronizados e a preservação do acervo informacional da instituição; e

3. A importância da ampliação da disseminação da informação em saúde, usando todos os meios e suportes disponíveis; resolve:

N.º 1 – 1. É responsabilidade exclusiva da Área de Documentação e Informação da instituição, atualmente denominada Coordenação-Geral de Documentação e Informação, da Subsecretaria de Assuntos Administrativos, da Secretaria-Executiva, executar e tomar as providências necessárias junto aos órgãos subordinados ao Ministério da Saúde para o:

1.1 - Cumprimento do que determina o artigo 6.º da Lei n.º 10.753, de 30 de outubro de 2003, sancionada pelo Presidente da República, que obriga a adoção do Número Internacional Padronizado para Livros (ISBN) e inclusão da ficha de catalogação na publicação;

1.2 - Cumprimento da obrigação legal de depósito na Biblioteca Nacional de um exemplar de cada obra editada sob a responsabilidade do Ministério da Saúde, em conformidade com o Decreto n.º 1.825, de 20 de dezembro de 1907;

1.3 - Cumprimento do depósito obrigatório na Biblioteca do Ministério da Saúde de dois exemplares dos produtos informacionais e correspondente cópia em mídia digital, em conformidade com as portarias MS/GM n.º 586 e n.º 587, ambas de 3 de outubro de 1979, inclusive dos documentos produzidos por entidades que mantenham convênios ou sejam, subsidiados por este Ministério;

1.4 - Registro no Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT), após a circulação do terceiro número de títulos periódicos, para obtenção da Numeração Internacional para Publicações Seriadas (ISSN);

1.5 - Registro das publicações (livros, cartazes, vídeos, folhetos, etc.) em formato digital no sistema da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), espaço de convergência e acesso à coleção institucional via web;

2. É responsabilidade do autor, da área autora e, principalmente, do titular de cada órgão subordinado ao Ministério da Saúde e com representação no Conselho Editorial fazer cumprir o que determina esta resolução e, para isso, assegurar as condições requeridas e necessárias para a participação da Área de Documentação e Informação no cumprimento do que lhe cabe.

3. É responsabilidade dos titulares das entidades vinculadas à estrutura organizacional do Ministério da Saúde encontrar mecanismos e formas internas para o cumprimento do que esta resolução estabelece, ou se for o caso, estabelecer meios de cooperação para que a Área de Documentação e Informação do Ministério assuma essa rotina.

4. Para efetivação imediata do previsto nesta Resolução, ficam os conselheiros de cada área encarregados da promoção das gestões internas necessárias nas suas representadas para adoção dos procedimentos necessários.

5. O não-cumprimento do que estabelece esta Resolução implicará, após avaliação do Coned, a princípio, suspensão da circulação da publicação ou outras providências definidas pelo colegiado.

GASTÃO WAGNER DE SOUSA CAMPOS

Resolução Coned n.º 2, de 25 de março de 2004.

(Tema: Produção Editorial – Soluções Institucionalizadas)
O Plenário do Conselho Editorial do Ministério da Saúde, em sua Segunda Reunião Ordinária, realizada no dia 12 de dezembro de 2003, no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Portaria n.º 1.722/GM, de 2 de setembro de 2003, considerando:

1. A necessidade de institucionalizar as soluções relativas à produção editorial das diversas áreas técnicas do Ministério;

2. A intenção de reunir as condições necessárias ao cumprimento de uma Política Editorial voltada para a democratização do acesso à informação em saúde;

3. A importância da informação para o aprimoramento do Sistema Único de Saúde (SUS) e para a participação e o controle social;

4. A visibilidade e a economia necessárias à gestão das atividades editoriais na instituição; resolve:

N.° 2 – 1. Os órgãos ou entidades com dotação orçamentária ou com recursos de convênios ou de projetos destinados a publicações ou serviços gráficos devem buscar formas de cooperação com a Subsecretaria de Assuntos Administrativos da Secretaria-Executiva (SAA/SE), tendo em vista a necessidade de rateio das fontes de custeio no atendimento da demanda editorial da instituição.

2. A promoção da atualização tecnológica dos recursos existentes nas áreas de editoração, de reprodução digital, de multimídia e de produção editorial deve ser avaliada anualmente e adequada às exigências de qualidade e prazo para execução da demanda a ser atendida.

3. O Ministério da Saúde deve promover cooperação mútua com instituições de caráter técnico-científico ou educativo, sem fins lucrativos, que resulte em parcerias e suporte às atividades editoriais institucionais e em soluções para situações urgentes ou emergenciais comuns no setor, principalmente no que diz respeito a pareceres elaborados por especialistas, revisões técnicas, traduções, versões, criação de projetos visuais, editoração, desenvolvimento de programas e sistemas informatizados, digitalização, atualização de páginas eletrônicas, assessoria, consultoria e execução de trabalhos nas áreas de planejamento, acompanhamento e execução de projetos editoriais.

4. A complementação dos serviços gráficos prestados com os recursos existentes na instituição deve ser viabilizada pela contratação de empresas capazes do atendimento, por demanda, das solicitações que excedam a capacidade de produção instalada do Ministério.

5. A contratação de empresas para fornecimento, de acordo com a demanda real, de matérias-primas e insumos necessários à produção editorial deve ser viabilizada para evitar a formação de estoques de materiais sem utilização imediata.

Para efetivação desse conjunto de providências, o Conselho manterá a indicação de três conselheiros para a promoção permanente dos estudos, das gestões e dos acompanhamentos necessários.

GASTÃO WAGNER DE SOUSA CAMPOS
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� A CGDI foi criada a partir da publicação do Decreto n.º 3.496 de 1.º/6/2000.


� O Coned foi instituído por meio da Portaria MS/GM n.º 1.722, de 2/9/2003.


� Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde / Saúde Pública (LILACS SP) – “é um produto cooperativo do Sistema Latino-Americano e do Caribe de Informações em Ciências da Saúde, coordenado pela BIREME/OPAS” (trecho retirado do Manual de Descrição Bibliográfico LILACS. Quarta edição ampliada e revisada, 2004). Localizador de Informações em Saúde Pública (LIS SP).


� Trecho retirado do Relatório de Progresso do Projeto de Cooperação Técnica estabelecido pelo Ministério da Saúde e pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), Prodoc BRA 97/024.


� Texto retirado do termo de referência do contrato firmado entre BIREME e Unesco para o aprimoramento do controle bibliográfico do Ministério da Saúde (Projeto 914/BRA2000: SC21491/2003).





� Foram instituídos nove Comitês Editoriais Setoriais.


� Organização Pan-Americana da Saúde. Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em Ciências da Saúde. Guia de Seleção de Documentos para a Base de Dados LILACS. versão 3.0. São Paulo, 2001. 20 p. il. Disponível em � HYPERLINK "http://www.bireme.br/abd/P/selguipt.doc" ��http://www.BIREME.br/abd/P/selguipt.doc�  último acesso em agosto/2004.
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